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Atos do Poder Legislativo
.

LEI N
o

12.378, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Regulamenta o exercício da Arquitetura e
Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos
Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá
outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Âmbito de abrangência

Art. 1o O exercício da profissão de arquiteto e urbanista
passa a ser regulado por esta Lei.

Atribuições de Arquitetos e Urbanistas

Art. 2o As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista
consistem em:

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica;

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental;

IV - assistência técnica, assessoria e consultoria;

V - direção de obras e de serviço técnico;

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, pa-
recer técnico, auditoria e arbitragem;

VII - desempenho de cargo e função técnica;

VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária;

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, pa-
dronização, mensuração e controle de qualidade;

X - elaboração de orçamento;

XI - produção e divulgação técnica especializada; e

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e
serviço técnico.

Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo apli-
cam-se aos seguintes campos de atuação no setor:

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;

II - da Arquitetura de Interiores, concepção e execução de
projetos de ambientes;

III - da Arquitetura Paisagística, concepção e execução de
projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos,
como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas,
dentro de várias escalas, inclusive a territorial;

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arqui-
tetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de
projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, re-
construção, preservação, conservação, restauro e valorização de edi-
ficações, conjuntos e cidades;

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento fí-
sico-territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropo-
litano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, sa-
neamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e
trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental,
parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramen-
to, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de ci-
dades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e
rural, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e re-
qualificação em áreas urbanas e rurais;

VI - da Topografia, elaboração e interpretação de levan-
tamentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de
arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-interpretação, leitura,
interpretação e análise de dados e informações topográficas e sen-
soriamento remoto;

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos ele-
mentos e produtos de construção, patologias e recuperações;

VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, de-
senvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de estruturas;

IX - de instalações e equipamentos referentes à arquitetura e
urbanismo;

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabe-
lecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e ergonô-
micas, para a concepção, organização e construção dos espaços;

XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos
Ambientais, Licenciamento Ambiental, Utilização Racional dos Re-
cursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável.

Art. 3o Os campos da atuação profissional para o exercício
da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes cur-
riculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional
arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de fun-
damentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade
de atuação profissional.

§ 1o O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU/BR especificará, atentando para o disposto no caput, as áreas
de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação
compartilhadas com outras profissões regulamentadas.

§ 2o Serão consideradas privativas de profissional especia-
lizado as áreas de atuação nas quais a ausência de formação superior
exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou danos materiais à
segurança, à saúde ou ao meio ambiente.

§ 3o No exercício de atividades em áreas de atuação com-
partilhadas com outras áreas profissionais, o Conselho de Arquitetura
e Urbanismo - CAU do Estado ou do Distrito Federal fiscalizará o
exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo.

§ 4o Na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo
de atuação de arquitetos e urbanistas contradizerem normas de outro
Conselho profissional, a controvérsia será resolvida por meio de re-
solução conjunta de ambos os conselhos.

§ 5o Enquanto não editada a resolução conjunta de que trata
o § 4o ou, em caso de impasse, até que seja resolvida a controvérsia,
por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a norma do Conselho
que garanta ao profissional a maior margem de atuação.

Art. 4o O CAU/BR organizará e manterá atualizado cadastro
nacional das escolas e faculdades de arquitetura e urbanismo, incluindo
o currículo de todos os cursos oferecidos e os projetos pedagógicos.

Registro do arquiteto e urbanista no Conselho

Art. 5o Para uso do título de arquiteto e urbanista e para o
exercício das atividades profissionais privativas correspondentes, é
obrigatório o registro do profissional no CAU do Estado ou do Dis-
trito Federal.

Parágrafo único. O registro habilita o profissional a atuar em
todo o território nacional.

Art. 6o São requisitos para o registro:

I - capacidade civil; e

II - diploma de graduação em arquitetura e urbanismo, obtido em
instituição de ensino superior oficialmente reconhecida pelo poder público.

§ 1o Poderão obter registro no CAU dos Estados e do Dis-
trito Federal os portadores de diploma de graduação em Arquitetura e
Urbanismo ou de diploma de arquiteto ou arquiteto e urbanista, ob-
tido em instituição estrangeira de ensino superior reconhecida no
respectivo país e devidamente revalidado por instituição nacional
credenciada.

§ 2o Cumpridos os requisitos previstos nos incisos I e II do
caput, poderão obter registro no CAU dos Estados ou do Distrito
Federal, em caráter excepcional e por tempo determinado, profis-
sionais estrangeiros sem domicílio no País.

§ 3o A concessão do registro de que trata o § 2o é con-
dicionada à efetiva participação de arquiteto e urbanista ou sociedade
de arquitetos, com registro no CAU Estadual ou no Distrito Federal e
com domicílio no País, no acompanhamento em todas as fases das
atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais estrangeiros.

Art. 7o Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e ur-
banista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar ser-
viços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata
esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se
apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que
atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU.

Seção 1
.
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Art. 8o A carteira profissional de arquiteto e urbanista possui fé
pública e constitui prova de identidade civil para todos os fins legais.

Da Interrupção e do Cancelamento do registro profissional

Art. 9o É facultada ao profissional e à pessoa jurídica, que
não estiver no exercício de suas atividades, a interrupção de seu
registro profissional no CAU por tempo indeterminado, desde que
atenda as condições regulamentadas pelo CAU/BR.

Sociedade de arquitetos e urbanistas

Art. 10. Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros
profissionais, poder-se-ão reunir em sociedade de prestação de ser-
viços de arquitetura e urbanismo, nos termos das normas de direito
privado, desta Lei e do Regimento Geral do CAU/BR.

Parágrafo único. Sem prejuízo do registro e aprovação pelo
órgão competente, a sociedade que preste serviços de arquitetura e
urbanismo dever-se-á cadastrar no CAU da sua sede, o qual enviará
as informações ao CAU/BR para fins de composição de cadastro
unificado nacionalmente.

Art. 11. É vedado o uso das expressões "arquitetura" ou
"urbanismo" ou designação similar na razão social ou no nome fan-
tasia de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista entre os
sócios com poder de gestão ou entre os empregados permanentes.

Dos Acervos Técnicos

Art. 12. O acervo técnico constitui propriedade do profis-
sional arquiteto e urbanista e é composto por todas as atividades por
ele desenvolvidas, conforme discriminado nos arts. 2o e 3o, resguar-
dando-se a legislação do Direito Autoral.

Art. 13. Para fins de comprovação de autoria ou de par-
ticipação e de formação de acervo técnico, o arquiteto e urbanista
deverá registrar seus projetos e demais trabalhos técnicos ou de cria-
ção no CAU do ente da Federação onde atue.

Parágrafo único. A qualificação técnica de sociedade com
atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo será demonstrada
por meio dos acervos técnicos dos arquitetos e urbanistas compro-
vadamente a ela vinculados.

Art. 14. É dever do arquiteto e urbanista ou da sociedade de
prestação de serviços de arquitetura e urbanismo indicar em do-
cumentos, peças publicitárias, placas ou outro elemento de comu-
nicação dirigido a cliente, ao público em geral e ao CAU local:

I - o nome civil ou razão social do(s) autor(es) e execu-
tante(s) do serviço, completo ou abreviado, ou pseudônimo ou nome
fantasia, a critério do profissional ou da sociedade de prestação de
serviços de arquitetura e urbanismo, conforme o caso;

II - o número do registro no CAU local; e

III - a atividade a ser desenvolvida.

Parágrafo único. Quando se tratar de atividade desenvolvida
por mais de um arquiteto e urbanista ou por mais de uma sociedade
de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo e não sendo
especificados diferentes níveis de responsabilidade, todos serão con-
siderados indistintamente coautores e corresponsáveis.

Art. 15. Aquele que implantar ou executar projeto ou qualquer
trabalho técnico de criação ou de autoria de arquiteto e urbanista deve
fazê-lo de acordo com as especificações e o detalhamento constantes
do trabalho, salvo autorização em contrário, por escrito, do autor.

Parágrafo único. Ao arquiteto e urbanista é facultado acom-
panhar a implantação ou execução de projeto ou trabalho de sua
autoria, pessoalmente ou por meio de preposto especialmente de-
signado com a finalidade de averiguar a adequação da execução ao
projeto ou concepção original.

Art. 16. Alterações em trabalho de autoria de arquiteto e
urbanista, tanto em projeto como em obra dele resultante, somente
poderão ser feitas mediante consentimento por escrito da pessoa na-
tural titular dos direitos autorais, salvo pactuação em contrário.

§ 1o No caso de existência de coautoria, salvo pactuação em
contrário, será necessária a concordância de todos os coautores.

§ 2o Em caso de falecimento ou de incapacidade civil do
autor do projeto original, as alterações ou modificações poderão ser
feitas pelo coautor ou, em não havendo coautor, por outro profissional
habilitado, independentemente de autorização, que assumirá a res-
ponsabilidade pelo projeto modificado.

§ 3o Ao arquiteto e urbanista que não participar de alteração
em obra ou trabalho de sua autoria é permitido o registro de laudo no
CAU de seu domicílio, com o objetivo de garantir a autoria e de-
terminar os limites de sua responsabilidade.

§ 4o Na hipótese de a alteração não ter sido concebida pelo
autor do projeto original, o resultado final terá como coautores o
arquiteto e urbanista autor do projeto original e o autor do projeto de
alteração, salvo decisão expressa em contrário do primeiro, caso em
que a autoria da obra passa a ser apenas do profissional que houver
efetuado as alterações.

Ética

Art. 17. No exercício da profissão, o arquiteto e urbanista
deve pautar sua conduta pelos parâmetros a serem definidos no Có-
digo de Ética e Disciplina do CAU/BR.

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina deverá re-
gular também os deveres do arquiteto e urbanista para com a co-
munidade, a sua relação com os demais profissionais, o dever geral
de urbanidade e, ainda, os respectivos procedimentos disciplinares,
observado o disposto nesta Lei.

Art. 18. Constituem infrações disciplinares, além de outras
definidas pelo Código de Ética e Disciplina:

I - registrar projeto ou trabalho técnico ou de criação no
CAU, para fins de comprovação de direitos autorais e formação de
acervo técnico, que não haja sido efetivamente concebido, desen-
volvido ou elaborado por quem requerer o registro;

II - reproduzir projeto ou trabalho técnico ou de criação, de autoria
de terceiros, sem a devida autorização do detentor dos direitos autorais;

III - fazer falsa prova de quaisquer documentos exigidos para
o registro no CAU;

IV - delegar a quem não seja arquiteto e urbanista a exe-
cução de atividade privativa de arquiteto e urbanista;

V - integrar sociedade de prestação de serviços de arquitetura
e urbanismo sem nela atuar, efetivamente, com objetivo de viabilizar
o registro da empresa no CAU, de utilizar o nome "arquitetura" ou
"urbanismo" na razão jurídica ou nome fantasia ou ainda de simular
para os usuários dos serviços de arquitetura e urbanismo a existência
de profissional do ramo atuando;

VI - locupletar-se ilicitamente, por qualquer meio, às custas
de cliente, diretamente ou por intermédio de terceiros;

VII - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas a cliente
de quantias que houver recebido dele, diretamente ou por intermédio
de terceiros;

VIII - deixar de informar, em documento ou peça de co-
municação dirigida a cliente, ao público em geral, ao CAU/BR ou aos
CAUs, os dados exigidos nos termos desta Lei;

IX - deixar de observar as normas legais e técnicas per-
tinentes na execução de atividades de arquitetura e urbanismo;

X - ser desidioso na execução do trabalho contratado;

XI - deixar de pagar a anuidade, taxas, preços de serviços e mul-
tas devidos ao CAU/BR ou aos CAUs, quando devidamente notificado;

XII - não efetuar Registro de Responsabilidade Técnica
quando for obrigatório.

Art. 19. São sanções disciplinares:

I - advertência;

II - suspensão entre 30 (trinta) dias e 1 (um) ano do exercício
da atividade de arquitetura e urbanismo em todo o território nacional;

III - cancelamento do registro; e

IV - multa no valor entre 1 (uma) a 10 (dez) anuidades.

§ 1o As sanções deste artigo são aplicáveis à pessoa natural
dos arquitetos e urbanistas.

§ 2o As sanções poderão ser aplicadas às sociedades de
prestação de serviços com atuação nos campos da arquitetura e do
urbanismo, sem prejuízo da responsabilização da pessoa natural do
arquiteto e urbanista.

§ 3o No caso em que o profissional ou sociedade de arquitetos
e urbanistas deixar de pagar a anuidade, taxas, preços de serviços e
multas devidos ao CAU/BR ou aos CAUs, quando devidamente no-
tificado, será aplicada suspensão até a regularização da dívida.

§ 4o A sanção prevista no inciso IV pode incidir cumu-
lativamente com as demais.

§ 5o Caso constatado que a infração disciplinar teve par-
ticipação de profissional vinculado ao conselho de outra profissão,
será comunicado o conselho responsável.

Art. 20. Os processos disciplinares do CAU/BR e dos CAUs
seguirão as regras constantes da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
desta Lei e, de forma complementar, das resoluções do CAU/BR.

Art. 21. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou me-
diante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada.

§ 1o A pedido do acusado ou do acusador, o processo dis-
ciplinar poderá tramitar em sigilo, só tendo acesso às informações e
documentos nele contidos o acusado, o eventual acusador e os res-
pectivos procuradores constituídos.

§ 2o Após a decisão final, o processo tornar-se-á público.

Art. 22. Caberá recurso ao CAU/BR de todas as decisões
definitivas proferidas pelos CAUs, que decidirá em última instância
administrativa.

Parágrafo único. Além do acusado e do acusador, o Pre-
sidente e os Conselheiros do CAU são legitimados para interpor o
recurso previsto neste artigo.

Art. 23. Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão de punição
das sanções disciplinares, a contar da data do fato.

Parágrafo único. A prescrição interrompe-se pela intimação
do acusado para apresentar defesa.

Criação e organização do CAU/BR e dos CAUs

Art. 24. Ficam criados o Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Ur-
banismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs, como autarquias
dotadas de personalidade jurídica de direito público, com autonomia
administrativa e financeira e estrutura federativa, cujas atividades
serão custeadas exclusivamente pelas próprias rendas.

§ 1o O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar,
disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e ur-
banismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e dis-
ciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo
aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo.

§ 2o O CAU/BR e o CAU do Distrito Federal terão sede e
foro em Brasília.

§ 3o Cada CAU terá sede e foro na capital do Estado, ou de
um dos Estados de sua área de atuação, a critério do CAU/BR.

Art. 25. O CAU/BR e os CAUs gozam de imunidade a
impostos (art. 150, inciso VI, alínea a, da Constituição Federal).
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Art. 26. O Plenário do Conselho do CAU/BR será constituído por:

I - 1 (um) Conselheiro representante de cada Estado e do
Distrito Federal;

II - 1 (um) Conselheiro representante das instituições de
ensino de arquitetura e urbanismo.

§ 1o Cada membro do CAU/BR terá 1 (um) suplente.

§ 2o Os Conselheiros do CAU/BR serão eleitos pelo voto
direto e obrigatório dos profissionais do Estado que representam ou
do Distrito Federal.

§ 3o O Presidente será eleito entre seus pares por maioria de
votos dos conselheiros, em votação secreta, e terá direito apenas a
voto de qualidade nas deliberações do CAU/BR.

§ 4o As instituições de ensino de arquitetura e urbanismo
oficialmente reconhecidas serão representadas por 1 (um) conselheiro,
por elas indicado, na forma do Regimento Geral do CAU/BR.

Art. 27. O CAU/BR tem sua estrutura e funcionamento de-
finidos pelo seu Regimento Geral, aprovado pela maioria absoluta dos
conselheiros federais.

Parágrafo único. A prerrogativa de que trata o caput será
exercida com estrita observância às possibilidades efetivas de seu
custeio com os recursos próprios do Conselho Federal de Arquitetura
e Urbanismo, considerados ainda seus efeitos nos exercícios sub-
sequentes.

Art. 28. Compete ao CAU/BR:

I - zelar pela dignidade, independência, prerrogativas e va-
lorização da arquitetura e do urbanismo;

II - editar, alterar o Regimento Geral, o Código de Ética, as
Normas Eleitorais e os provimentos que julgar necessários;

III - adotar medidas para assegurar o funcionamento regular
dos CAUs;

IV - intervir nos CAUs quando constatada violação desta Lei
ou do Regimento Geral;

V - homologar os regimentos internos e as prestações de
contas dos CAUs;

VI - firmar convênios com entidades públicas e privadas,
observada a legislação aplicável;

VII - autorizar a oneração ou a alienação de bens imóveis de
sua propriedade;

VIII - julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos CAUs;

IX - inscrever empresas ou profissionais estrangeiros de ar-
quitetura e urbanismo sem domicílio no País;

X - criar órgãos colegiados com finalidades e funções es-
pecíficas;

XI - deliberar sobre assuntos administrativos e financeiros,
elaborando programas de trabalho e orçamento;

XII - manter relatórios públicos de suas atividades;

XIII - representar os arquitetos e urbanistas em colegiados de
órgãos públicos federais que tratem de questões de exercício pro-
fissional referentes à arquitetura e ao urbanismo;

XIV - aprovar e divulgar tabelas indicativas de honorários
dos arquitetos e urbanistas;

XV - contratar empresa de auditoria para auditar o CAU/BR
e os CAUs, conforme dispuser o Regimento Geral.

§ 1o O quorum necessário para a deliberação e aprovação
das diferentes matérias será definido no Regimento.

§ 2o O exercício das competências enumeradas nos incisos V,
VI, VII, X, XI e XV do caput terá como limite para seu efetivo
custeio os recursos próprios do Conselho Federal de Arquitetura e
Urbanismo, considerados os seus efeitos nos exercícios subsequentes,
observadas as normas de ordem pública quanto à alienação de bens
patrimoniais e à contratação de serviços.

Art. 29. Compete ao Presidente do CAU/BR, entre outras
questões que lhe forem atribuídas pelo Regimento Geral do CAU/BR:

I - representar judicialmente e extrajudicialmente o CAU/BR;

II - presidir as reuniões do Conselho do CAU/BR, podendo
exercer o voto de desempate;

III - cuidar das questões administrativas do CAU/BR, ouvindo
previamente o Conselho quando exigido pelo Regimento Geral.

Art. 30. Constituem recursos do Conselho Federal de Ar-
quitetura e Urbanismo - CAU/BR:

I - 20% (vinte por cento) da arrecadação prevista no inciso I
do art. 37;

II - doações, legados, juros e receitas patrimoniais;

III - subvenções;

IV - resultados de convênios;

V - outros rendimentos eventuais.

Parágrafo único. A alienação de bens e a destinação de re-
cursos provenientes de receitas patrimoniais serão aprovadas pre-
viamente pelo Plenário do Conselho Federal de Arquitetura e Ur-
banismo - CAU/BR.

Art. 31. Será constituído um CAU em cada Estado da Fe-
deração e no Distrito Federal.

§ 1o A existência de CAU compartilhado por mais de um
Estado da Federação somente será admitida na hipótese em que o
número limitado de inscritos inviabilize a instalação de CAU próprio
para o Estado.

§ 2o A existência de CAU compartilhado depende de au-
torização do CAU/BR em decisão que será reavaliada, no máximo, a
cada 6 (seis) anos.

Art. 32. O Plenário do CAU de cada Estado da Federação e
do Distrito Federal é constituído de 1 (um) presidente e de con-
selheiros.

§ 1o Os conselheiros, e respectivos suplentes, serão eleitos na
seguinte proporção:

I - até 499 (quatrocentos e noventa e nove) profissionais
inscritos: 5 (cinco) conselheiros;

II - de 500 (quinhentos) a 1.000 (mil) profissionais inscritos:
7 (sete) conselheiros;

III - de 1.001 (mil e um) a 3.000 (três mil) profissionais
inscritos: 9 (nove) conselheiros;

IV - acima de 3.000 (três mil) profissionais inscritos: 9
(nove) conselheiros mais 1 (um) para cada 1.000 (mil) inscritos ou
fração, descontados os 3.000 (três mil) iniciais.

§ 2o O Presidente será eleito entre seus pares em Plenário
pelo voto direto por maioria de votos dos conselheiros e terá direito
apenas a voto de qualidade nas deliberações dos CAUs.

§ 3o Na hipótese de compartilhamento de CAU, nos termos
do § 2o do art. 31:

I - as eleições serão realizadas em âmbito estadual;

II - o número de membros do conselho será definido na
forma do § 1o; e

III - a divisão das vagas por Estado do Conselho compar-
tilhado será feita segundo o número de profissionais inscritos no Es-
tado, garantido o número mínimo de 1 (um) conselheiro por Estado.

Art. 33. Os CAUs terão sua estrutura e funcionamento de-
finidos pelos respectivos Regimentos Internos, aprovados pela maio-
ria absoluta dos conselheiros.

Art. 34. Compete aos CAUs:

I - elaborar e alterar os respectivos Regimentos Internos e
demais atos administrativos;

II - cumprir e fazer cumprir o disposto nesta Lei, no Re-
gimento Geral do CAU/BR, nos demais atos normativos do CAU/BR
e nos próprios atos, no âmbito de sua competência;

III - criar representações e escritórios descentralizados no ter-
ritório de sua jurisdição, na forma do Regimento Geral do CAU/BR;

IV - criar colegiados com finalidades e funções específicas;

V - realizar as inscrições e expedir as carteiras de iden-
tificação de profissionais e pessoas jurídicas habilitadas, na forma
desta Lei, para exercerem atividades de arquitetura e urbanismo, man-
tendo o cadastro atualizado;

VI - cobrar as anuidades, as multas e os Registros de Res-
ponsabilidade Técnica;

VII - fazer e manter atualizados os registros de direitos
autorais, de responsabilidade e os acervos técnicos;

VIII - fiscalizar o exercício das atividades profissionais de
arquitetura e urbanismo;

IX - julgar em primeira instância os processos disciplinares,
na forma que determinar o Regimento Geral do CAU/BR;

X - deliberar sobre assuntos administrativos e financeiros,
elaborando programas de trabalho e orçamento;

XI - sugerir ao CAU/BR medidas destinadas a aperfeiçoar a
aplicação desta Lei e a promover o cumprimento de suas finalidades
e a observância aos princípios estabelecidos;

XII - representar os arquitetos e urbanistas em colegiados de
órgãos públicos estaduais e municipais que tratem de questões de
exercício profissional referentes à arquitetura e ao urbanismo, assim
como em órgãos não governamentais da área de sua competência;

XIII - manter relatórios públicos de suas atividades; e

XIV - firmar convênios com entidades públicas e privadas.

§ 1o O exercício das competências enumeradas nos incisos
III, IV, X e XIV do caput terá como limite para seu efetivo custeio
os recursos próprios do respectivo Conselho Regional de Arquitetura
e Urbanismo, considerados os seus efeitos nos exercícios subsequen-
tes, observadas as normas de ordem pública relativas à contratação de
serviços e à celebração de convênios.

§ 2o Excepcionalmente, serão considerados recursos próprios
os repasses recebidos do Conselho Federal de Arquitetura e Ur-
banismo pelo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, a conta
do fundo especial a que se refere o art. 60.

Art. 35. Compete ao presidente do CAU, entre outras ques-
tões que lhe forem atribuídas pelo Regimento Geral do CAU/BR e
pelo Regimento Interno do CAU respectivo:

I - representar judicialmente e extrajudicialmente o CAU;

II - presidir as reuniões do Conselho do CAU, podendo
exercer o voto de desempate;

III - cuidar das questões administrativas do CAU, ouvindo
previamente o Conselho quando exigido pelo Regimento Geral do
CAU/BR ou pelo Regimento Interno do CAU respectivo.

Art. 36. É de 3 (três) anos o mandato dos conselheiros do
CAU/BR e dos CAUs sendo permitida apenas uma recondução.

§ 1o O mandato do presidente será coincidente com o man-
dato do conselheiro.

§ 2o Perderá o mandato o conselheiro que:

I - sofrer sanção disciplinar;

II - for condenado em decisão transitada em julgado por
crime relacionado com o exercício do mandato ou da profissão; ou

III - ausentar-se, sem justificativa, a 3 (três) reuniões do
Conselho, no período de 1 (um) ano.

§ 3o O presidente do CAU/BR e os presidentes dos CAUs
serão destituídos pela perda do mandato como conselheiro, nos ter-
mos do § 2o ou pelo voto de 3/5 (três quintos) dos conselheiros.

Art. 37. Constituem recursos dos Conselhos Regionais de
Arquitetura e Urbanismo - CAUs:

I - receitas com anuidades, contribuições, multas, taxas e
tarifas de serviços;

II - doações, legados, juros e rendimentos patrimoniais;

III - subvenções;

IV - resultados de convênios;

V - outros rendimentos eventuais.

Art. 38. Os presidentes do CAU/BR e dos CAUs prestarão,
anualmente, suas contas ao Tribunal de Contas da União.

§ 1o Após aprovação pelo respectivo Plenário, as contas dos
CAUs serão submetidas ao CAU/BR para homologação.

§ 2o As contas do CAU/BR, devidamente homologadas, e as
dos CAUs serão submetidas à apreciação do Tribunal de Contas da
União.

§ 3o Cabe aos presidentes do CAU/BR e de cada CAU a
responsabilidade pela prestação de contas.

Art. 39. Cabe ao CAU/BR dirimir as questões divergentes
entre os CAUs baixando normas complementares que unifiquem os
procedimentos.
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Art. 40. O exercício das funções de presidente e de con-
selheiro do CAU/BR e dos CAUs não será remunerado.

Art. 41. Os empregados do CAU/BR e dos demais CAUs
Estaduais e do Distrito Federal serão contratados mediante aprovação
em concurso público, sob o regime da Consolidação das Leis do
Tr a b a l h o .

Anuidade devida para os CAUs

Art. 42. Os profissionais e as pessoas jurídicas inscritas no CAU
pagarão anuidade no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).

§ 1o Os valores das anuidades serão reajustados de acordo
com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, nos termos de ato do CAU/BR.

§ 2o A data de vencimento, as regras de parcelamento e o
desconto para pagamento à vista serão estabelecidos pelo CAU/BR.

§ 3o Os profissionais formados há menos de 2 (dois) anos e acima
de 30 (trinta) anos de formados, pagarão metade do valor da anuidade.

§ 4o A anuidade deixará de ser devida após 40 (quarenta)
anos de contribuição da pessoa natural.

Art. 43. A inscrição do profissional ou da pessoa jurídica no
CAU não está sujeita ao pagamento de nenhum valor além da anui-
dade, proporcionalmente ao número de meses restantes no ano.

Art. 44. O não pagamento de anuidade no prazo, sem pre-
juízo da responsabilização pessoal pela violação ética, sujeita o in-
frator ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
devido e à incidência de correção com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SE-
LIC até o efetivo pagamento.

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

Art. 45. Toda realização de trabalho de competência privativa
ou de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas
será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica - RRT.

§ 1o Ato do CAU/BR detalhará as hipóteses de obrigato-
riedade da RRT.

§ 2o O arquiteto e urbanista poderá realizar RRT, mesmo fora
das hipóteses de obrigatoriedade, como meio de comprovação da
autoria e registro de acervo.

Art. 46. O RRT define os responsáveis técnicos pelo em-
preendimento de arquitetura e urbanismo, a partir da definição da
autoria e da coautoria dos serviços.

Art. 47. O RRT será efetuado pelo profissional ou pela pes-
soa jurídica responsável, por intermédio de seu profissional habilitado
legalmente no CAU.

Art. 48. Não será efetuado RRT sem o prévio recolhimento
da Taxa de RRT pela pessoa física do profissional ou pela pessoa
jurídica responsável.

Art. 49. O valor da Taxa de RRT é, em todas as hipóteses, de
R$ 60,00 (sessenta reais).

Parágrafo único. O valor referido no caput será atualizado,
anualmente, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, nos termos de ato do CAU/BR.

Art. 50. A falta do RRT sujeitará o profissional ou a empresa
responsável, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação
ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regula-
rização da situação, à multa de 300% (trezentos por cento) sobre o
valor da Taxa de RRT não paga corrigida, a partir da autuação, com
base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último
dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido este mon-
tante de 1% (um por cento) no mês de efetivação do pagamento.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput no caso
de trabalho realizado em resposta a situação de emergência se o
profissional ou a pessoa jurídica diligenciar, assim que possível, na
regularização da situação.

Da cobrança de valores pelos CAUs

Art. 51. A declaração do CAU de não pagamento de multas
por violação da ética ou pela não realização de RRT, após o regular
processo administrativo, constitui título executivo extrajudicial.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, os valores serão
executados na forma da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Civil.

Art. 52. O atraso no pagamento de anuidade sujeita o res-
ponsável à suspensão do exercício profissional ou, no caso de pessoa
jurídica, à proibição de prestar trabalhos na área da arquitetura e do
urbanismo, mas não haverá cobrança judicial dos valores em atraso,
protesto de dívida ou comunicação aos órgãos de proteção ao crédito.

Art. 53. A existência de dívidas pendentes não obsta o des-
ligamento do CAU.

Art. 54. Os valores devidos aos CAUs referentes a multa por
violação da ética, multa pela não realização de RRT ou anuidades em
atraso, prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos.

Instalação do CAU/BR e dos CAUs

Art. 55. Os profissionais com título de arquitetos e urba-
nistas, arquitetos e engenheiro arquiteto, com registro nos atuais Con-
selhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREAs
terão, automaticamente, registro nos CAUs com o título único de
arquiteto e urbanista.

Parágrafo único. Os CREAs enviarão aos CAUs a relação
dos arquitetos e urbanistas, arquitetos e engenheiro arquiteto inscritos,
no prazo de 30 (trinta) dias da instalação do CAU, bem como os
prontuários, dados profissionais, registros e acervo de todas as ARTs
emitidas pelos profissionais e todos os processos em tramitação.

Art. 56. As Coordenadorias das Câmaras de Arquitetura dos
atuais CREAs e a Coordenadoria Nacional das Câmaras de Arqui-
tetura do atual CONFEA gerenciarão o processo de transição e or-
ganizarão o primeiro processo eleitoral para o CAU/BR e para os
CAUs dos Estados e do Distrito Federal.

§ 1o Na primeira eleição para o CAU/BR o representante das
instituições de ensino será estabelecido pela Coordenadoria Nacional
das Câmaras de Arquitetura.

§ 2o A eleição para os conselheiros do CAU/BR e dos CAUs
dar-se-á entre 3 (três) meses e 1 (um) ano da publicação desta Lei.

§ 3o Realizada a eleição e instalado o CAU/BR, caberá a ele
decidir os CAUs que serão instalados no próprio Estado e os Estados
que compartilharão CAU por insuficiência de inscritos.

§ 4o As entidades nacionais dos arquitetos e urbanistas par-
ticiparão do processo de transição e organização do primeiro processo
eleitoral.

Art. 57. Os atuais Conselhos Regionais de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia a contar da publicação desta Lei, passarão a
depositar mensalmente em conta específica, 90% (noventa por cento)
do valor das anuidades, das anotações de responsabilidade técnicas e
de multas recebidas das pessoas físicas e jurídicas de arquitetos e
urbanistas, arquitetos e engenheiros arquitetos até que ocorra a ins-
talação do CAU/BR.

Parágrafo único. A quantia a que se refere o caput deverá ser
usada no custeio do processo eleitoral de que trata o art. 56, sendo
repassado o restante para o CAU/BR utilizar no custeio da sua ins-
talação e da instalação dos CAUs.

Art. 58. (VETADO)

Art. 59. O CAU/BR e os CAUs poderão manter convênio
com o CONFEA e com os CREAs, para compartilhamento de imó-
veis, de infraestrutura administrativa e de pessoal, inclusive da es-
trutura de fiscalização profissional.

Art. 60. O CAU/BR instituirá fundo especial destinado a
equilibrar as receitas e despesas dos CAUs, exclusivamente daqueles
que não conseguirem arrecadação suficiente para a manutenção de
suas estruturas administrativas, sendo obrigatória a publicação dos
dados de balanço e do planejamento de cada CAU para fins de
acompanhamento e controle dos profissionais.

Parágrafo único. Resolução do CAU/BR, elaborada com a par-
ticipação de todos os presidentes dos CAUs, regulamentará este artigo.

Art. 61. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 28
e no inciso IV do art. 34, o CAU/BR instituirá colegiado permanente
com participação das entidades nacionais dos arquitetos e urbanistas,
para tratar das questões do ensino e do exercício profissional.

§ 1o No âmbito das unidades da federação os CAUs ins-
tituirão colegiados similares com participação das entidades regionais
dos arquitetos e urbanistas.

§ 2o Fica instituída a Comissão Permanente de Ensino e
Formação, no âmbito dos CAUs em todas as Unidades da Federação
que se articulará com o CAU/BR por intermédio do conselheiro
federal representante das instituições de ensino superior.

Art. 62. O CAU/BR e os CAUs serão fiscalizados pelo Tri-
bunal de Contas da União e auditados, anualmente, por auditoria
independente e os resultados divulgados para conhecimento público.

Mútuas de assistência dos profissionais vinculados aos CAUs

Art. 63. Os arquitetos e urbanistas que por ocasião da publi-
cação desta Lei se encontravam vinculados à Mútua de que trata a Lei no

6.496, de 7 de dezembro de 1977, poder-se-ão se manter associados.

Adaptação do CONFEA e dos CREAs

Art. 64. O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia - CONFEA passa a se denominar Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Art. 65. Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia - CREAs passam a se denominar Conselhos Regionais
de Engenharia e Agronomia - CREAs.

Adaptação das Leis nos 5.194, de 1966, 6.496, de 1977

Art. 66. As questões relativas a arquitetos e urbanistas cons-
tantes das Leis nos 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 6.496, de 7
de dezembro de 1977, passam a ser reguladas por esta Lei.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 67. (VETADO)

Vi g ê n c i a

Art. 68. Esta Lei entra em vigor:

I - quanto aos arts. 56 e 57, na data de sua publicação; e

II - quanto aos demais dispositivos, após a posse do Pre-
sidente e dos Conselheiros do CAU/BR.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Fernando Haddad
Carlos Lupi
Paulo Bernardo Silva

Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 520, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Autoriza o Poder Executivo a criar a em-
presa pública denominada Empresa Brasi-
leira de Serviços Hospitalares S.A. - EB-
SERH e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar empresa
pública sob a forma de sociedade anônima, denominada Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. - EBSERH, com persona-
lidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao
Ministério da Educação, com prazo de duração indeterminado.

§ 1o A EBSERH terá sede e foro em Brasília, Distrito Fe-
deral, e poderá manter escritórios, representações, dependências e
filiais em outras unidades da Federação.

§ 2o Fica a EBSERH autorizada a criar subsidiárias de âm-
bito regional para o desenvolvimento de atividades inerentes ao seu
objeto social.

Art. 2o A EBSERH terá seu capital social representado por ações
ordinárias nominativas, integralmente sob a propriedade da União.

Parágrafo único. A integralização do capital social será rea-
lizada com recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento
da União, bem como pela incorporação de qualquer espécie de bens
suscetíveis de avaliação em dinheiro.

Art. 3o A EBSERH terá por finalidade a prestação de ser-
viços gratuitos de assistência médico-hospitalar e laboratorial à co-
munidade, assim como a prestação, às instituições federais de ensino
ou instituições congêneres, de serviços de apoio ao ensino e à pes-
quisa, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da
saúde pública.

Parágrafo único. As atividades de prestação de serviços de
assistência médico-hospitalar e laboratorial de que trata o caput inserir-
se-ão integralmente no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 4o Compete à EBSERH:

I - administrar unidades hospitalares, bem como prestar ser-
viços de assistência médico-hospitalar e laboratorial à comunidade,
no âmbito do SUS;

II - prestar, às instituições federais de ensino superior e a
outras instituições congêneres, serviços de apoio ao ensino e à pes-
quisa, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da
saúde pública, mediante as condições que forem fixadas em seu
estatuto social;

III - apoiar a execução de planos de ensino e pesquisa de
instituições federais de ensino superior e a outras instituições con-
gêneres, cuja vinculação com o campo da saúde pública ou com
outros aspectos da sua atividade torne necessária essa cooperação, em
especial na implementação da residência média multiprofissional nas
áreas estratégicas para o SUS;
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IV - prestar serviços de apoio à geração do conhecimento em
pesquisas básicas, clínicas e aplicadas nos hospitais universitários
federais e a outras instituições congêneres;

V - prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos hos-
pitais universitários e federais e a outras instituições congêneres, com
implementação de sistema de gestão único com geração de indica-
dores quantitativos e qualitativos para o estabelecimento de metas; e

VI - exercer outras atividades inerentes às suas finalidades,
nos termos do seu estatuto social.

Art. 5o A EBSERH sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio
das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações
civis, comerciais, trabalhistas e tributários.

Art. 6o É dispensada a licitação para a contratação da EB-
SERH pela administração pública, para realizar atividades relacio-
nadas ao seu objeto social.

Art. 7o A EBSERH poderá prestar os serviços relacionados
às suas competências mediante contrato com as instituições federais
de ensino ou instituições congêneres.

§ 1o O contrato de que trata o caput estabelecerá, entre outras:

I - as obrigações dos signatários;

II - as metas de desempenho, indicadores e prazos de exe-
cução a serem observados pelas partes; e

III - a respectiva sistemática de acompanhamento e ava-
liação, contendo critérios e parâmetros a serem aplicados.

§ 2o Ato do Ministro de Estado supervisor da entidade con-
tratante e do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão aprovará a minuta do contrato a ser firmado, em cada caso, ao
qual deverá ser dada ampla divulgação por intermédio dos sítios da
EBSERH e da entidade contratante na internet.

§ 3o O órgão supervisor da entidade contratante participará,
como interveniente, nos contratos de que trata este artigo.

Art. 8o Na hipótese de que trata o art. 7o, os servidores
titulares de cargo efetivo em exercício na instituição federal de ensino
ou instituição congênere que exerçam atividades relacionadas ao ob-
jeto da EBSERH poderão ser a ela cedidos para a realização de
atividades de assistência à saúde e administrativas.

§ 1o Ficam assegurados aos servidores referidos no caput os
direitos e vantagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem.

§ 2o A cessão de que trata o caput ocorrerá com ônus para
o cessionário.

Art. 9o Constituem recursos da EBSERH:

I - as receitas decorrentes:

a) da prestação de serviços compreendidos em seu objeto;

b) da alienação de bens e direitos;

c) das aplicações financeiras que realizar;

d) dos direitos patrimoniais, tais como aluguéis, foros, di-
videndos e bonificações; e

e) dos acordos e convênios que realizar com entidades na-
cionais e internacionais;

II - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe
forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou
privado; e

III - rendas provenientes de outras fontes.

Art. 10. A EBSERH será administrada por um Conselho de
Administração, com funções deliberativas, e por uma Diretoria Exe-
cutiva, e contará ainda com um Conselho Fiscal.

§ 1o O estatuto social da EBSERH definirá a composição, as
atribuições e o funcionamento dos seus órgãos societários.

§ 2o Ato do Poder Executivo aprovará o estatuto da EBSERH.

Art. 11. O regime de pessoal permanente da EBSERH será o
da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar,
condicionada a contratação à prévia aprovação em concurso público
de provas ou de provas e títulos, observadas as normas específicas
editadas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. Os editais de concursos públicos para o
preenchimento de emprego no âmbito da EBSERH poderão esta-
belecer, como título, o cômputo do tempo de exercício em atividades
correlatas às atribuições do respectivo emprego, inclusive em en-
tidades privadas.

Art. 12. Fica a EBSERH, para fins de implantação, auto-
rizada a contratar, através de processo seletivo simplificado, pessoal
técnico e administrativo por tempo determinado.

§ 1o A celebração de contratos temporários de emprego para
fins de implantação da EBSERH só poderá ocorrer durante os pri-
meiros cento e oitenta dias contados da sua constituição.

§ 2o Os contratos temporários de emprego de que trata o
caput poderão ser prorrogados uma única vez, desde que a soma dos
dois períodos não ultrapasse dois anos.

§ 3o A contratação mediante o processo seletivo simplificado
de que trata o caput poderá ser feita mediante análise de currículo,
observados os quantitativos aprovados pelos Ministros de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação.

Art. 13. A EBSERH poderá celebrar contratos temporários de
emprego com base nas alíneas "a" e "b" do § 2o do art. 443 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, mediante processo seletivo simplificado,
observado o prazo máximo de duração estabelecido no seu art. 445.

Art. 14. Ficam as instituições federais de ensino autorizadas
a ceder à EBSERH, no âmbito do contrato de que trata o art. 7o, bens
móveis e imóveis necessários à sua execução.

Art. 15. A EBSERH e suas subsidiárias sujeitar-se-ão á fis-
calização dos órgãos de controle interno e externo da União.

Art. 16. A EBSERH fica autorizada a patrocinar entidade
fechada de previdência privada, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. O patrocínio de que trata o caput poderá ser
feito mediante adesão a entidade fechada de previdência privada já
existente.

Art. 17. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

MEDIDA PROVISÓRIA N
o

521, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Altera a Lei no 6.932, de 7 de julho de
1981, que dispõe sobre as atividades do
médico-residente e prorroga o prazo de pa-
gamento da Gratificação de Representação
de Gabinete e da Gratificação Temporária
para os servidores ou empregados requi-
sitados pela Advocacia-Geral da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 4o-A.

"Art. 4o-A. Ao médico-residente é assegurada bolsa no valor
de R$ 2.338,06 (dois mil, trezentos e trinta e oito reais e seis
centavos), em regime especial de treinamento em serviço de
sessenta horas semanais.

§ 1o O médico-residente é filiado ao Regime Geral de Pre-
vidência Social - RGPS como contribuinte individual.

§ 2o O médico-residente tem direito, conforme o caso, à
licença paternidade de cinco dias ou à licença maternidade de
cento e vinte dias.

§ 3o A instituição de saúde responsável por programas de
residência médica poderá prorrogar, nos termos da Lei no 11 . 7 7 0 ,
de 9 de setembro de 2008, quando requerido pela médica-re-
sidente, o período de licença maternidade em até sessenta dias.

§ 4o O tempo de residência médica será prorrogado por prazo
equivalente à duração do afastamento do médico-residente por
motivo de saúde ou nas hipóteses dos §§ 2o e 3o.

§ 5o A instituição de saúde responsável por programas de resi-
dência médica fornecerá ao médico-residente alimentação e condições
adequadas para repouso e higiene pessoal durante os plantões." (NR)

Art. 2o O caput do art. 7o da Lei no 10.480, de 2 de julho de
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7o Poderão perceber a Gratificação de Representação de
Gabinete ou a Gratificação Temporária, até 31 de dezembro de
2011, os servidores ou empregados requisitados pela Advocacia-
Geral da União." (NR)

Art. 3o Fica revogado o art. 4o da Lei no 6.932, de 7 de julho
de 1981.

Art. 4o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos financeiros, em relação ao art. 1o, a
partir de 1o de janeiro de 2011.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Luís Inácio Lucena Adams

RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA N
o
- 517, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

(Publicada no DOU de 31 de dezembro de 2010, Seção 1)

- Na página 8, nas assinaturas, leia-se: Luiz Inácio Lula da
Silva, Guido Mantega, Miguel Jorge, José Artur Filardi Leite e Sérgio
Machado Rezende.

DECRETO N
o

7.418, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Prorroga a validade dos restos a pagar não-
processados inscritos nos exercícios finan-
ceiros de 2007, 2008 e 2009.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Os restos a pagar não processados, inscritos nos
exercícios financeiros de 2007, 2008 e 2009, relativos às despesas do
Ministério da Saúde e do Programa de Aceleração do Crescimento -
PAC, permanecem válidos após 31 de dezembro de 2010.

Art. 2o Fica prorrogado, até 30 de abril de 2011, o prazo de
validade dos restos a pagar não-processados das demais despesas
inscritos nos exercícios financeiros de 2007, 2008 e 2009.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva

DECRETO N
o

7.419, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Dá nova redação ao art. 21 do Anexo ao
Decreto no 70.274, de 9 de março de 1972,
no tocante ao hasteamento do Pavilhão Pre-
sidencial e incluindo disposição sobre o Pa-
vilhão do Vice-Presidente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O art. 21 do Anexo ao Decreto no 70.274, de 9 de
março de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21. O Pavilhão Presidencial será hasteado, observado o
disposto no art. 27, caput e § 1o:

I - na sede do Governo e no local em que o Presidente da
República residir, quando ele estiver no Distrito Federal; e

II - nos órgãos, autarquias e fundações federais, estaduais e
municipais, sempre que o Presidente da República a eles com-
p a r e c e r.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao Pa-
vilhão do Vice-Presidente da República." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189º da Independência e
122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jorge Armando Félix



Nº 251-A, sexta-feira, 31 de dezembro de 20106 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002010123100006

Documento assinado digitalmente conforme MP no
- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

DECRETO N
o

7.420, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Concede indulto natalino e comutação de
penas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício da com-
petência privativa que lhe confere o art. 84, inciso XII, da Cons-
tituição, tendo em vista a manifestação do Conselho Nacional de
Política Criminal e Penitenciária, acolhida pelo Ministro de Estado da
Justiça, e considerando a tradição, por ocasião das festividades co-
memorativas do Natal, de conceder indulto às pessoas condenadas ou
submetidas à medida de segurança e comutar penas às pessoas con-
denadas, que cumpram os requisitos expressamente previstos neste
Decreto,

D E C R E T A :

Art. 1o É concedido indulto às pessoas:

I - condenadas à pena privativa de liberdade não superior a
oito anos, não substituída por restritivas de direitos ou multa e não
beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que, até 25 de
dezembro de 2010, tenham cumprido um terço da pena, se não rein-
cidentes, ou metade, se reincidentes;

II - condenadas à pena privativa de liberdade superior a oito
anos e não superior a doze anos, não substituída por restritivas de
direitos ou multa e não beneficiadas com a suspensão condicional da
pena, por crime praticado sem violência ou grave ameaça, que, até 25
de dezembro de 2010, tenham cumprido um terço da pena, se não
reincidentes, ou metade, se reincidentes;

III - condenadas à pena privativa de liberdade superior a oito
anos que, até 25 de dezembro de 2010, tenham completado sessenta
anos de idade e cumprido um terço da pena, se não reincidentes, ou
metade, se reincidentes;

IV - condenadas à pena privativa de liberdade que, até 25 de
dezembro de 2010, tenham completado setenta anos de idade e cumprido
um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes;

V - condenadas à pena privativa de liberdade que, até 25 de
dezembro de 2010, tenham cumprido, ininterruptamente, quinze anos
da pena, se não reincidentes, ou vinte anos, se reincidentes;

VI - condenadas à pena privativa de liberdade superior a oito
anos que, até 25 de dezembro de 2010, tenham cumprido, em regime
fechado ou semiaberto, um terço da pena, se não reincidentes, ou
metade, se reincidentes, e tenham filho ou filha menor de dezoito
anos ou com deficiência mental, física, visual ou auditiva, cujos
cuidados delas necessite;

VII - condenadas à pena privativa de liberdade não superior
a doze anos, desde que já tenham cumprido dois quintos da pena, se
não reincidentes, ou três quintos, se reincidentes, encontrem-se cum-
prindo pena no regime semiaberto ou aberto e já tenham usufruído,
até 25 de dezembro de 2010, no mínimo, de cinco saídas temporárias
previstas no art. 122, combinado com art. 124, caput, da Lei no

7.210, de 11 de julho de 1984, ou tenham prestado trabalho externo,
no mínimo por doze meses nos três anos contados retroativamente
àquela data;

VIII - condenadas à pena de multa, ainda que não quitada,
independentemente da fase executória ou juízo em que se encontre,
aplicada cumulativamente com pena privativa de liberdade cumprida
até 25 de dezembro de 2010;

IX - condenadas:

a) paraplégicas, tetraplégicas ou portadoras de cegueira total,
desde que tais condições não sejam anteriores à pratica do delito e se
comprovem por laudo médico oficial ou, na falta deste, por médico
designado pelo juízo da execução;

b) paraplégicas, tetraplégicas ou portadoras de cegueira total,
ainda que tais condições sejam anteriores à prática do delito e se
comprovem por laudo médico oficial ou, na falta deste, por médico
designado pelo juízo da execução, caso resultem na incapacidade
severa prevista na alínea "c" deste inciso;

c) acometidas de doença grave e permanente que apresentem
incapacidade severa, grave limitação de atividade e restrição de par-
ticipação ou exijam cuidados contínuos que não possam ser prestados
no estabelecimento penal, desde que comprovada a hipótese por laudo
médico oficial ou, na falta deste, por médico designado pelo juízo da
execução, constando o histórico da doença, caso não haja oposição da
pessoa condenada, mantido o direito de assistência nos termos do art.
196 da Constituição;

X - submetidas à medida de segurança, independentemente
da cessação da periculosidade que, até 25 de dezembro de 2010,
tenham suportado privação da liberdade, internação ou tratamento
ambulatorial por período igual ou superior ao máximo da pena co-
minada à infração penal correspondente à conduta praticada, ou, nos
casos de substituição prevista no art. 183 da Lei no 7.210, de 1984,
por período igual ao tempo da condenação, mantido o direito de
assistência nos termos do art. 196 da Constituição;

XI - condenadas à pena privativa de liberdade, desde que
substituída por pena não privativa de liberdade, na forma do art. 44
do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal,
ou ainda beneficiadas com a suspensão condicional da pena, que
tenham cumprido, ainda que por conversão, privadas de liberdade, até
25 de dezembro de 2010, um quarto da pena, se não reincidentes, ou
um terço, se reincidentes;

XII - condenadas à pena privativa de liberdade sob o regime
aberto, que tenham cumprido, presas provisoriamente, até 25 de de-
zembro de 2010, um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço,
se reincidentes;

XIII - condenadas à pena privativa de liberdade, que estejam
cumprindo pena em regime aberto, cujas penas remanescentes, em 25
de dezembro de 2010, não sejam superiores a seis anos, se não rein-
cidentes, e a quatro anos se reincidentes, desde que tenham cumprido
um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes.

Parágrafo único. O indulto de que cuida este Decreto não se
estende às penas acessórias previstas no Decreto-Lei no 1.001, de 21 de
outubro de 1969 - Código Penal Militar, e aos efeitos da condenação.

Art. 2o As pessoas condenadas à pena privativa de liberdade,
não beneficiadas com a suspensão condicional da pena que, até 25 de
dezembro de 2010, tenham cumprido um quarto da pena, se não
reincidentes, ou um terço, se reincidentes, e não preencham os re-
quisitos deste Decreto para receber indulto, terão comutada a pena
remanescente de um quarto, se não reincidentes, e de um quinto, se
reincidentes, aferida na data acima mencionada.

§ 1o Se o período de pena já cumprido, descontadas as co-
mutações anteriores, for superior ao remanescente, o cálculo será feito
sobre o período de pena já cumprido até 25 de dezembro de 2010.

§ 2o A pessoa agraciada por anterior comutação terá seu
benefício calculado sobre o remanescente da pena ou sobre o período
de pena já cumprido, nos termos do caput e § 1o deste artigo, sem
necessidade de novo requisito temporal e sem prejuízo da remição
prevista no art. 126 da Lei no 7.210, de 1984.

Art. 3o Na concessão do indulto ou da comutação deverá,
para efeitos da integralização do requisito temporal, ser computada a
detração de que trata o art. 42 do Código Penal e, quando for o caso,
o art. 67 do Código Penal Militar, sem prejuízo da remição prevista
no art. 126 da Lei no 7.210, de 1984.

Parágrafo único. A aplicação de sanção por falta disciplinar
de natureza grave, prevista na Lei no 7.210, de 1984, não interrompe
a contagem do lapso temporal para a obtenção dos benefícios pre-
vistos neste Decreto.

Art. 4o A concessão dos benefícios previstos neste Decreto
fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção, homologada
pelo juízo competente, garantido o contraditório e a ampla defesa, por
falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei no 7.210, de 1984,
cometida nos últimos doze meses de cumprimento da pena, contados
retroativamente à publicação deste Decreto.

§ 1o A prática de falta grave após a publicação deste Decreto
ou sem a devida apuração, nos termos do caput, não impede a
obtenção dos benefícios previstos neste Decreto.

§ 2o As restrições deste artigo não se aplicam às hipóteses
previstas nos incisos IX e X do art. 1o deste Decreto.

Art. 5o Os benefícios previstos neste Decreto são cabíveis,
ainda que:

I - a sentença tenha transitado em julgado para a acusação, sem
prejuízo do julgamento de recurso da defesa na instância superior;

II - haja recurso da acusação que não vise a majorar a
quantidade da pena ou as condições exigidas para a concessão do
indulto e da comutação;

III - a pessoa condenada esteja em livramento condicional; ou

IV - a pessoa condenada responda a outro processo criminal,
mesmo que tenha por objeto um dos crimes previstos no art. 8o deste
Decreto.

Art. 6o A inadimplência da pena de multa, cumulada com
pena privativa de liberdade, não impede a concessão do indulto ou da
comutação.

Art. 7o As penas correspondentes a infrações diversas devem
somar-se para efeito do indulto e da comutação.

Parágrafo único. Na hipótese de haver concurso com infração
descrita no art. 8o, a pessoa condenada não terá direito ao indulto ou
à comutação da pena correspondente ao crime não impeditivo, en-
quanto não cumprir, no mínimo, dois terços da pena, correspondente
ao crime impeditivo dos benefícios (art. 76 do Código Penal).

Art. 8o Os benefícios previstos neste Decreto não alcançam
as pessoas condenadas:

I - por crime de tortura, terrorismo ou tráfico ilícito de droga,
nos termos do arts. 33, caput e § 1o, e 34 a 37 da Lei no 11.343, de
23 de agosto de 2006;

II - por crime hediondo, praticado após a edição das Leis nos

8.072, de 25 de julho de 1990; 8.930, de 6 de setembro de 1994;
9.695, de 20 de agosto de 1998; 11.464, de 28 de março de 2007; e
12.015, de 7 de agosto de 2009, observadas, ainda, as alterações
posteriores;

III - por crimes definidos no Código Penal Militar que cor-
respondam aos delitos previstos nos incisos I e II, exceto quando
configurada situação do uso de drogas disposto no art. 290 do re-
ferido Código Penal Militar;

§ 1o As restrições deste artigo e dos incisos I e II do art. 1o

não se aplicam às hipóteses previstas nos incisos VIII, IX, X e XI do
citado art. 1o.

§ 2o O benefício previsto no inciso VI do art. 1o não alcança
as pessoas condenadas por crime praticado com violência ou grave
ameaça contra o filho ou a filha.

Art. 9o Para a concessão do indulto e comutação das penas é
suficiente o preenchimento dos requisitos previstos neste Decreto.

Art. 10. A autoridade que custodiar a pessoa condenada e os
órgãos da execução previstos nos incisos III a VIII do art. 61 da Lei
no 7.210, de 1984, encaminharão, de ofício, ao juízo da execução a
lista daqueles que satisfaçam os requisitos necessários para a con-
cessão dos benefícios enunciados neste Decreto.

§ 1o O procedimento previsto no caput poderá iniciar-se de
ofício, a requerimento do interessado, de quem o represente, de seu
cônjuge ou companheiro, parente ou descendente, da Defensoria Pú-
blica, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Público, do
Conselho Penitenciário, do Conselho da Comunidade, do patronato,
da autoridade administrativa, da Ouvidoria do Sistema Penitenciário,
da Corregedoria do Sistema Penitenciário ou do médico que assiste o
condenado que se enquadre nas situações previstas nos incisos IX e X
do art. 1o.

§ 2o O juízo da execução proferirá decisão após ouvir o
Ministério Público, a defesa e o Conselho Penitenciário, excetuado
este nas hipóteses contempladas nos incisos VIII, IX e X do art. 1o.

§ 3o A manifestação do Conselho Penitenciário de que trata
o § 2o deverá ocorrer no prazo máximo de quinze dias, contados a
partir da data do recebimento, pelo relator, do procedimento do in-
cidente de execução que trata da comutação de pena ou indulto,
gozando este último de prioridade na apreciação.

Art. 11. Os órgãos centrais da administração penitenciária
encaminharão, imediatamente, cópia deste Decreto às unidades pe-
nitenciárias e preencherão o quadro estatístico constante do modelo
Anexo, devendo remetê-lo, até seis meses a contar da data de pu-
blicação deste Decreto, ao Departamento Penitenciário Nacional do
Ministério da Justiça.

§ 1o O Departamento Penitenciário Nacional manterá publi-
cado, no seu portal da rede mundial de computadores, quadro estatístico,
discriminado por gênero e unidade federativa, contendo as informações
sobre a quantidade de pessoas favorecidas por este Decreto.

§ 2o O cumprimento do disposto no caput será fiscalizado
pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária e pelo
Departamento Penitenciário Nacional, e verificado nas oportunidades
de inspeção ou de estudo de projetos lastreados em recursos do Fundo
Penitenciário Nacional - FUNPEN.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
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ANEXO

INDULTO DE NATAL 2010

MOTIVOS DETERMINANTES
DA CONDENAÇÃO

BENEFICIADOS PELOS ARTIGOS
1o 2o

MASC. FEM. MASC. FEM.
1 - CRIMES CONTRA A PESSOA

HOMICÍDIO
LESÕES CORPORAIS
OUTROS

2 - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO
F U RTO
ROUBO
E X TO R S Ã O
E S T E L I O N ATO
OUTROS

3 - CRIMES CONTRA OS COSTUMES
TO D O S

4 - CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA
TO D O S

5 - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA
TO D O S

6 - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
TO D O S

TO TA L

DECRETO N
o
- 7.421, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Acresce número ao item VII da relação a
que se refere o art. 7º do Regulamento
aprovado pelo Decreto nº 27.048, de 12 de
agosto de 1949.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, de acordo com o art.
84, inciso IV, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O item VII da relação a que se refere o art. 7º do
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 27.048, de 12 de agosto de
1949, fica acrescido do seguinte número:

"3) colheita, beneficiamento, lavagem e transporte de hor-
taliças, legumes e frutas." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189º da Independência e
122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Lupi

DECRETO N
o
- 7.422, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Regulamenta os incentivos de que tratam o
art 11-A da Lei no 9.440, de 14 de março
de 1997, e o art. 1o da Lei no 9.826, de 23
de agosto de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 60 da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, nos
arts. 1o, 11-A e 16 da Lei no 9.440, de 14 de março de 1997, no arts.
1o, 3o e 4o da Lei no 9.826, de 23 de agosto de 1999, e na Lei no

12.218, de 30 de março de 2010,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta o art. 11-A da Lei no 9.440,
de 14 de março de 1997, e o art. 1o da Lei no 9.826, de 23 de agosto
de 1999.

Art. 2o As empresas de que trata o § 1o do art. 1o da Lei no

9.440, de 1997, instaladas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, poderão apurar, entre 1o de janeiro de 2011 e 31 de dezembro
de 2015, crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados - IPI como ressarcimento da Contribuição para o PIS/PASEP
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - CO-
FINS, no montante do valor das contribuições devidas, em cada mês,
decorrente das vendas no mercado interno dos produtos referidos no
inciso IV do art. 2o do Decreto no 2.179, de 18 de março de 1997,
multiplicado por:

I - dois, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2011;

II - um inteiro e nove décimos, no período de 1o de janeiro
a 31 de dezembro de 2012;

III - um inteiro e oito décimos, no período de 1o de janeiro
a 31 de dezembro de 2013;

IV - um inteiro e sete décimos, no período de 1o de janeiro
a 31 de dezembro de 2014; e

V - um inteiro e cinco décimos, no período de 1o de janeiro
a 31 de dezembro de 2015.

§ 1o No caso de empresa sujeita ao regime de apuração não
cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, o mon-
tante do crédito presumido de que trata o caput será calculado com

base no valor das contribuições efetivamente devidas em cada mês,
decorrentes das vendas no mercado interno, considerando-se os dé-
bitos e os créditos referentes a essas operações de venda.

§ 2o Para efeitos do § 1o, o contribuinte deverá apurar se-
paradamente os créditos decorrentes dos custos, despesas e encargos
vinculados às receitas auferidas com as vendas no mercado interno e
os créditos decorrentes dos custos, despesas e encargos vinculados às
receitas de exportações, observados os métodos de apropriação de
créditos previstos nos §§ 8o e 9o do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e nos §§ 8o e 9o do art. 3o da Lei no 10.833, de 29
de dezembro de 2003.

§ 3o Para a apuração da Contribuição para o PIS/PASEP e da
COFINS devidas na forma do § 1o, devem ser descontados os créditos
decorrentes da importação e da aquisição de insumos no mercado
interno.

Art. 3o Os estabelecimentos industriais instalados nas áreas
de atuação da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia -
SUDAM e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE e na região Centro-Oeste, exceto no Distrito Federal, farão
jus a crédito presumido do IPI, a ser deduzido na apuração deste
imposto, incidente nas saídas de produtos classificados nas posições
87.02 a 87.04 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de
dezembro de 2006.

Parágrafo único. O crédito presumido de que trata o caput:

I - corresponderá a trinta e dois por cento do valor do IPI
incidente nas saídas do estabelecimento industrial dos produtos re-
feridos no caput, nacionais ou importados diretamente pelo bene-
ficiário; e

II - poderá ser aproveitado em relação às saídas ocorridas até
31 de dezembro de 2015.

Art. 4o A fruição dos benefícios de que trata este Decreto
fica condicionada:

I - à realização de investimentos em projetos de pesquisa, de
desenvolvimento e de inovação tecnológica, inclusive na área de
engenharia automotiva, correspondentes a, no mínimo, dez por cento
do valor do crédito presumido apurado;

II - à regularidade fiscal da empresa beneficiária quanto aos
tributos federais;

III - à prestação de informações sobre os investimentos de
que trata o inciso I até 31 de julho de cada ano, nos termos e
condições estabelecidos em portaria do Ministro de Estado da Ciência
e Tecnologia;

IV - à não acumulação, no caso do art. 2o, com outros be-
nefícios ou incentivos da mesma natureza e com aqueles previstos na
legislação da Zona Franca de Manaus - ZFM, das Áreas de Livre
Comércio, da Amazônia Ocidental, do Fundo de Investimentos do Nor-
deste - FINOR e do Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM;

V - à não acumulação, no caso do art. 3o, com outros be-
nefícios fiscais federais, exceto os de caráter regional relativos ao
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas; e

VI - ao cumprimento do compromisso assumido nos termos do
art. 8o da Lei no 11.434, de 28 de dezembro de 2006, se for o caso.

§ 1o Os investimentos de que trata o inciso I do caput

deverão ser realizados:

I - na região Norte, Nordeste ou Centro-Oeste, excetuada a
ZFM, no caso do benefício de que trata o art. 2o; e

II - nas áreas de influência da SUDAM e da SUDENE, e na
região Centro-Oeste, excetuados a ZFM e o Distrito Federal, no caso
do benefício de que trata o art. 3o.

§ 2o Verificado o descumprimento de qualquer dos requisitos
de que tratam os incisos II e III do caput, a pessoa jurídica be-
neficiária será intimada uma única vez para que regularize a situação
no prazo de até trinta dias, contados da intimação.

§ 3o Os Ministérios da Ciência e Tecnologia e do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior informarão ao Ministério da
Fazenda o descumprimento das condições de que trata este artigo.

Art. 5o Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - inovação tecnológica, a concepção de novo produto ou
processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcio-
nalidades ou características ao produto ou processo que implique
melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produti-
vidade, resultando maior competitividade no mercado;

II - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação
tecnológica, as atividades de:

a) pesquisa básica dirigida, constituída pelos trabalhos exe-
cutados com o objetivo de adquirir conhecimentos quanto à com-
preensão de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento de
produtos, processos ou sistemas inovadores;

b) pesquisa aplicada, constituída pelos trabalhos executados
com o objetivo de adquirir novos conhecimentos, com vistas ao de-
senvolvimento ou aprimoramento de produtos, processos e sistemas;

c) desenvolvimento experimental, constituído pelos trabalhos
sistemáticos delineados a partir de conhecimentos pré-existentes, vi-
sando a comprovação ou demonstração da viabilidade técnica ou
funcional de novos produtos, processos, sistemas e serviços ou, ainda,
um evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos;

d) tecnologia industrial básica, tais como a aferição e a
calibração de máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de
instrumentos de medida específicos, a certificação de conformidade,
inclusive os ensaios correspondentes, a normalização ou a documen-
tação técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo de-
senvolvido; e

e) serviços de apoio técnico, assim considerados aqueles que
sejam indispensáveis à implantação e à manutenção das instalações
ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, à execução de pro-
jetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação tecnológica, bem
como à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se,
ainda, realização de investimentos em pesquisa, desenvolvimento e
inovação tecnológica na região, inclusive na área de engenharia au-
tomotiva:

I - os gastos com pesquisas tecnológicas e mercadológicas;

II - os treinamentos do pessoal dedicado a pesquisa, de-
senvolvimento e inovação;

III - desenvolvimento de produtos, inclusive veículos, sis-
temas e seus componentes, autopeças, máquinas e equipamentos;

IV - construção de pistas de testes;

V - construção de laboratórios de pesquisa e desenvolvi-
mento em segurança automotiva, ativa e passiva;

VI - construção de laboratórios de pesquisa e desenvolvi-
mento de novas tecnologias de redução na emissão de gases po-
luentes;

VII - construção de laboratórios de pesquisa e desenvol-
vimento de estilo/design;

VIII - desenvolvimento de ferramental, moldes e modelos
para moldes, instrumentos e aparelhos industriais e de controle de
qualidade, novos, bem como os respectivos acessórios, sobressalentes
e peças de reposição, utilizados no processo produtivo.

Art. 6o Os investimentos em projetos de pesquisa, de de-
senvolvimento e de inovação tecnológica de que trata o inciso I do
caput do art. 4o:

I - poderão ser realizados pela pessoa jurídica beneficiária do
crédito presumido:

a) diretamente; ou

b) por intermédio de contratação de universidade, instituição de
pesquisa, empresa especializada ou inventor independente de que trata o
inciso IX do art. 2o da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004;

II - não poderão abranger a doação de bens e serviços e a
destinação de valores em razão da fruição de qualquer outro benefício
ou incentivo fiscal;

III - poderão abranger a destinação de recursos ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT;

IV - tomarão por base o crédito presumido apurado no ano-
calendário; e
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V - observarão o procedimento estabelecido em portaria do
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia.

Parágrafo único. No caso de os investimentos previstos no
inciso I do caput do art. 4o não atingirem o percentual mínimo em
determinado ano-calendário, a pessoa jurídica beneficiária poderá:

I - aplicar o valor residual cumulativamente com o valor do
investimento mínimo para o ano-calendário imediatamente posterior; ou

II - utilizar eventual excesso de investimentos realizados nos
dois anos-calendário imediatamente anteriores.

Art. 7o A pessoa jurídica perderá o direito ao beneficio quando
verificado que não cumpria ou deixou de cumprir o disposto no art. 4o.

§ 1o A perda do direito ao benefício será declarada por
intermédio de portaria do Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2o A portaria de que trata o § 1o produzirá efeitos:

I - nos casos dos incisos I e III do caput do art. 4o, a partir
do primeiro dia do ano a que se referir a obrigação descumprida; e

II - no caso dos incisos II, IV, V e VI do caput do art. 4o, a
partir do momento em que ficar caracterizado o descumprimento,
observado o disposto no § 2o daquele artigo.

§ 3o A perda do direito ao benefício implica a obrigato-
riedade do pagamento do tributo que deixou de ser pago em função
da utilização do benefício, acrescidos de juros e multa de mora ou de
ofício, na forma da lei.

Art. 8o Para o ano de 2011, as empresas de que tratam o § 1o

do art. 1o da Lei no 9.440, de 1997, e o art. 1o da Lei no 9.826, de
1999, ficam automaticamente habilitadas para a fruição dos bene-
fícios de que tratam os arts. 2o e 3o deste Decreto.

§ 1o O disposto no caput não dispensa as empresas habilitadas
do cumprimento, até 31 de dezembro de 2010, de todos os requisitos e
compromissos estabelecidos em normas legais e infralegais, inclusive
aqueles previstos no art. 8o da Lei no 11.434, de 2006.

§ 2o Caso se verifique o descumprimento do disposto no §
1o, a empresa perderá o direito ao benefício, observando-se, no que
couber, o disposto no art. 7o.

§ 3o Na hipótese no § 2o, a portaria que declarar a perda do
direito ao benefício produzirá efeitos a partir de 1o de janeiro de 2011.

Art. 9o As empresas de que trata o art. 2o poderão usufruir
concomitantemente dos benefícios de que tratam os arts. 11-A e 11-
B da Lei no 9.440, de 1997.

Parágrafo único. Fica vedado o aproveitamento do crédito
presumido previsto no art. 2o nas vendas dos produtos constantes dos
novos projetos de que trata o art. 11-B da Lei no 9.440, de 1997.

Art. 10. Portaria conjunta dos Ministros de Estado do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Ciência e Tec-
nologia e da Fazenda poderá estabelecer normas complementares ao
disposto neste Decreto.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 12. Ficam revogados os Decretos nos 3.893, de 22 de
agosto de 2001, e 5.710, de 24 de fevereiro de 2006.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Miguel Jorge
Sergio Machado Rezende

DECRETO N
o
- 7.423, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Regulamenta a Lei no 8.958, de 20 de de-
zembro de 1994, que dispõe sobre as rela-
ções entre as instituições federais de ensino
superior e de pesquisa científica e tecnoló-
gica e as fundações de apoio, e revoga o De-
creto no 5.205, de 14 de setembro de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994,

D E C R E T A :

Art. 1o A caracterização das fundações a que se refere o art.
1o da Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, como fundação de
apoio a Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e demais
Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs, é condicionada ao pré-
vio registro e credenciamento, por ato conjunto dos Ministérios da
Educação e da Ciência e Tecnologia, nos termos do inciso III do art. 2º
da referida Lei e da regulamentação estabelecida por este Decreto.

Parágrafo único. A fundação registrada e credenciada como
fundação de apoio visa dar suporte a projetos de pesquisa, ensino e
extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico
de interesse das instituições apoiadas e, primordialmente, ao desen-
volvimento da inovação e da pesquisa científica e tecnológica, crian-
do condições mais propícias a que as instituições apoiadas esta-
beleçam relações com o ambiente externo.

Art. 2o Para os fins deste Decreto, entende-se por desen-
volvimento institucional os programas, projetos, atividades e ope-
rações especiais, inclusive de natureza infraestrutural, material e la-
boratorial, que levem à melhoria mensurável das condições das IFES
e demais ICTs, para o cumprimento eficiente e eficaz de sua missão,
conforme descrita no Plano de Desenvolvimento Institucional, ve-
dada, em qualquer caso, a contratação de objetos genéricos, des-
vinculados de projetos específicos.

§ 1o A atuação da fundação de apoio em projetos de de-
senvolvimento institucional para a melhoria de infra-estrutura deverá
limitar-se às obras laboratoriais, aquisição de materiais e equipa-
mentos e outros insumos especificamente relacionados às atividades
de inovação e pesquisa científica e tecnológica.

§ 2o É vedado o enquadramento, no conceito de desenvol-
vimento institucional, de:

I - atividades como manutenção predial ou infraestrutural,
conservação, limpeza, vigilância e reparos;

II - serviços administrativos, como copeiragem, recepção,
secretariado, serviços na área de informática, gráficos, reprográficos e
de telefonia, demais atividades administrativas de rotina, e respectivas
expansões vegetativas, inclusive por meio do aumento no número
total de funcionários; e

III - realização de outras tarefas que não estejam objeti-
vamente definidas no Plano de Desenvolvimento Institucional da ins-
tituição apoiada.

§ 3o A contratação de fundação registrada e credenciada
como fundação de apoio pelas IFES e demais ICTs, para a realização
de projetos de desenvolvimento institucional, com fundamento no
inciso XIII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, deverá
observar o disposto neste artigo.

CAPÍTULO I
DO REGISTRO E CREDENCIAMENTO

Art. 3o Os pedidos de registro e credenciamento ou de sua
renovação serão protocolados junto ao Ministério da Educação e
decididos em ato conjunto dos titulares dos Ministérios da Educação
e da Ciência e Tecnologia.

§ 1o Os pedidos protocolados serão encaminhados a grupo de
apoio técnico que poderá solicitar documentos, diligências e medidas
necessárias à instrução do processo e esclarecimento de situações.

§ 2o O grupo de apoio técnico previsto no § 1o será composto
por dois representantes do Ministério da Educação e um representante
do Ministério da Ciência e Tecnologia.

§ 3o Os titulares dos Ministérios referidos no caput poderão
delegar competência para a expedição do ato de registro e creden-
ciamento.

§ 4o O registro e credenciamento da instituição como fun-
dação de apoio será válido pelo prazo de dois anos, renovável, su-
cessivamente, pelo mesmo período.

Art. 4o O pedido de registro e credenciamento previsto no
art. 3o deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - estatuto social da fundação de apoio, comprovando fi-
nalidade não lucrativa e que os membros dos seus conselhos não são
remunerados pelo exercício de suas funções;

II - atas do órgão colegiado superior da instituição apoiada e
dos órgãos da fundação de apoio, comprovando a composição dos
órgãos dirigentes da entidade, dos quais mais da metade deverá ter
sido indicada pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada e,
no mínimo, um membro deverá provir de entidades científicas, em-
presariais ou profissionais, sem vínculo com a instituição apoiada;

III - certidões expedidas pelos órgãos públicos competentes
para a comprovação da regularidade jurídica, fiscal e previdenciária
da fundação;

IV - ata de deliberação do órgão colegiado superior da ins-
tituição apoiada, manifestando prévia concordância com o registro e
credenciamento da entidade como fundação de apoio; e

V - norma aprovada pelo órgão colegiado superior da ins-
tituição apoiada que discipline seu relacionamento com a fundação de
apoio especialmente quanto aos projetos desenvolvidos com sua co-
laboração.

Art. 5o O pedido de renovação do ato de registro e cre-
denciamento deverá ser protocolado com antecedência mínima de
cento e vinte dias do termo final de sua validade.

§ 1o O pedido de renovação deverá ser instruído com as
certidões previstas no inciso III do art. 4o, devidamente atualizadas,
acrescido do seguinte:

I - relatório anual de gestão da fundação de apoio, aprovado
por seu órgão deliberativo superior e ratificado pelo órgão colegiado
superior da instituição apoiada, dentro do prazo de noventa dias de
sua emissão;

II - avaliação de desempenho, aprovada pelo órgão colegiado
superior da instituição apoiada, baseada em indicadores e parâmetros
objetivos demonstrando os ganhos de eficiência obtidos na gestão de
projetos realizados com a colaboração das fundações de apoio; e

III - demonstrações contábeis do último exercício fiscal, ates-
tando sua regularidade financeira e patrimonial, acompanhadas de
parecer de auditoria independente.

§ 2o O pedido de renovação deverá ser acompanhado dos
documentos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 4o somente nos
casos em que tenham sofrido qualquer alteração.

§ 3o O indeferimento do pedido de renovação do registro e
credenciamento ou a expiração da validade do certificado da fundação
de apoio precedida por pedido de renovação protocolado fora do
prazo previsto no caput impedem a realização de novos projetos com
a instituição apoiada, até a obtenção de novo registro e creden-
ciamento.

§ 4o O registro e o credenciamento de fundação de apoio
cujo pedido de renovação tenha sido protocolado no prazo previsto no
caput terá sua validade prorrogada até a publicação da decisão final,
caso não tenha sido julgado até o seu vencimento.

CAPÍTULO II
DAS RELAÇÕES ENTRE FUNDAÇÕES DE APOIO

E INSTITUIÇÕES APOIADAS

Art. 6o O relacionamento entre a instituição apoiada e a
fundação de apoio, especialmente no que diz respeito aos projetos
específicos deve estar disciplinado em norma própria, aprovada pelo
órgão colegiado superior da instituição apoiada, observado o disposto
na Lei no 8.958, de 1994, e neste Decreto.

§ 1o Os projetos desenvolvidos com a participação das fun-
dações de apoio devem ser baseados em plano de trabalho, no qual
sejam precisamente definidos:

I - objeto, projeto básico, prazo de execução limitado no
tempo, bem como os resultados esperados, metas e respectivos in-
dicadores;

II - os recursos da instituição apoiada envolvidos, com os res-
sarcimentos pertinentes, nos termos do art. 6o da Lei no 8.958, de 1994;

III - os participantes vinculados à instituição apoiada e au-
torizados a participar do projeto, na forma das normas próprias da
referida instituição, identificados por seus registros funcionais, na
hipótese de docentes ou servidores técnico-administrativos, obser-
vadas as disposições deste artigo, sendo informados os valores das
bolsas a serem concedidas; e

IV - pagamentos previstos a pessoas físicas e jurídicas, por
prestação de serviços, devidamente identificados pelos números de
CPF ou CNPJ, conforme o caso.

§ 2o Os projetos devem ser obrigatoriamente aprovados pelos
órgãos colegiados acadêmicos competentes da instituição apoiada,
segundo as mesmas regras e critérios aplicáveis aos projetos ins-
titucionais da instituição.

§ 3o Os projetos devem ser realizados por no mínimo dois
terços de pessoas vinculadas à instituição apoiada, incluindo docentes,
servidores técnico-administrativos, estudantes regulares, pesquisado-
res de pós-doutorado e bolsistas com vínculo formal a programas de
pesquisa da instituição apoiada.

§ 4o Em casos devidamente justificados e aprovados pelo
órgão colegiado superior da instituição apoiada poderão ser realizados
projetos com a colaboração das fundações de apoio, com participação
de pessoas vinculadas à instituição apoiada, em proporção inferior à
prevista no § 3o, observado o mínimo de um terço.

§ 5o Em casos devidamente justificados e aprovados pelo
órgão colegiado superior da instituição apoiada, poderão ser admi-
tidos projetos com participação de pessoas vinculadas à instituição
apoiada em proporção inferior a um terço, desde que não ultrapassem
o limite de dez por cento do número total de projetos realizados em
colaboração com as fundações de apoio.

§ 6o Para o cálculo da proporção referida no § 3o, não se
incluem os participantes externos vinculados a empresa contratada.

§ 7o Em todos os projetos deve ser incentivada a participação
de estudantes.
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§ 8o A participação de estudantes em projetos institucionais
de prestação de serviços, quando tal prestação for admitida como
modalidade de extensão, nos termos da normatização própria da ins-
tituição apoiada, deverá observar a Lei no 11.788, de 25 de setembro
de 2008.

§ 9o A participação de docentes e servidores técnico-ad-
ministrativos nos projetos de que trata o § 1o deste artigo deve
atender a legislação prevista para o corpo docente e servidores téc-
nico-administrativos da instituição apoiada, além das disposições es-
pecíficas, na forma dos §§ 3o, 4o, 5o e 6o.

§ 10. No caso de projetos desenvolvidos em conjunto por
mais de uma instituição, o percentual referido no § 3o poderá ser
alcançado por meio da soma da participação de pessoas vinculadas às
instituições envolvidas.

§ 11. No âmbito dos projetos de que trata o § 1o deste artigo,
a instituição apoiada deve normatizar e fiscalizar a composição das
equipes dos projetos, observadas as disposições do Decreto no 7.203
de 04 de junho de 2010.

§ 12. É vedada a realização de projetos baseados em pres-
tação de serviço de duração indeterminada, bem como aqueles que,
pela não fixação prazo de finalização ou pela reapresentação rei-
terada, assim se configurem.

§ 13. Deve haver incorporação, à conta de recursos próprios
da instituição apoiada, de parcela dos ganhos econômicos decorrentes
dos projetos de que trata o § 1o, observada a legislação orçamentária.

CAPÍTULO III
DAS BOLSAS

Art. 7o Os projetos realizados nos termos do § 1o do art. 6o

poderão ensejar a concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão
e estímulo à inovação pelas fundações de apoio, com fundamento na
Lei no 8.958, de 1994, ou no art. 9o, § 1o, da Lei 10.973, de 2 de
dezembro de 2004, observadas as condições deste Decreto.

§ 1o A instituição apoiada deve, por seu órgão colegiado
superior, disciplinar as hipóteses de concessão de bolsas, e os re-
ferenciais de valores, fixando critérios objetivos e procedimentos de
autorização para participação remunerada de professor ou servidor em
projetos de ensino, pesquisa ou extensão, em conformidade com a
legislação aplicável.

§ 2o Para a fixação dos valores das bolsas, deverão ser
levados em consideração critérios de proporcionalidade com relação à
remuneração regular de seu beneficiário e, sempre que possível, os
valores de bolsas correspondentes concedidas por agências oficiais de
fomento.

§ 3o Na ausência de bolsa correspondente das agências ofi-
ciais de fomento, será fixado valor compatível com a formação do
beneficiário e a natureza do projeto.

§ 4o O limite máximo da soma da remuneração, retribuições
e bolsas percebidas pelo docente, em qualquer hipótese, não poderá
exceder o maior valor recebido pelo funcionalismo público federal,
nos termos do artigo 37, XI, da Constituição.

§ 5o A instituição apoiada poderá fixar na normatização pró-
pria limite inferior ao referido no § 4o.

CAPÍTULO IV
DOS CONTRATOS E CONVÊNIOS

Art. 8o As relações entre a fundação de apoio e a instituição
apoiada para a realização dos projetos institucionais de que trata o §
1o do art. 6o devem ser formalizadas por meio de contratos, con-
vênios, acordos ou ajustes individualizados, com objetos específicos e
prazo determinado.

Parágrafo único. É vedado o uso de instrumentos de con-
tratos, convênios, acordos e ajustes ou respectivos aditivos com ob-
jeto genérico.

Art. 9o Os instrumentos contratuais ou de colaboração ce-
lebrados nos termos do art. 8o devem conter:

I - clara descrição do projeto de ensino, pesquisa e extensão
ou de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico a ser
realizado;

II - recursos envolvidos e adequada definição quanto à re-
partição de receitas e despesas oriundas dos projetos envolvidos; e

III - obrigações e responsabilidades de cada uma das partes.

§ 1o O patrimônio, tangível ou intangível, da instituição apoia-
da utilizado nos projetos realizados nos termos do § 1o do art. 6o, in-
cluindo laboratórios e salas de aula, recursos humanos, materiais de
apoio e de escritório, nome e imagem da instituição, redes de tecnologia
de informação, conhecimento e documentação acadêmicos gerados, de-
ve ser considerado como recurso público na contabilização da contri-
buição de cada uma das partes na execução do contrato ou convênio.

§ 2o O uso de bens e serviços próprios da instituição apoiada
deve ser adequadamente contabilizado para a execução de projetos
com a participação de fundação de apoio e está condicionado ao
estabelecimento de rotinas de justa retribuição e ressarcimento pela
fundação de apoio, nos termos do art. 6o da Lei no 8.958, de 1994.

§ 3o Os contratos, convênios, acordos ou ajustes com objeto
relacionado à inovação, pesquisa tecnológica e transferência de tec-
nologia devem prever mecanismos para promover a retribuição dos
resultados gerados pela instituição apoiada, especialmente em termos
de propriedade intelectual e royalties, de modo a proteger o pa-
trimônio público de apropriação privada.

§ 4o A percepção dos resultados gerados em decorrência dos
contratos referidos no § 3o deverá ser disciplinada nos instrumentos
respectivos, não se limitando, necessariamente, no que tange à pro-
priedade intelectual e royalties, ao prazo fixado para os projetos.

Art. 10. É vedada a subcontratação total do objeto dos con-
tratos ou convênios celebrados pelas IFES e demais ICTs com as
fundações de apoio, com base no disposto na Lei no 8.958, de 1994,
e neste Decreto, bem como a subcontratação parcial que delegue a
terceiros a execução do núcleo do objeto contratado.

Art. 11. A instituição apoiada deve incorporar aos contratos, con-
vênios, acordos ou ajustes firmados com base na Lei no 8.958, de 1994, a
previsão de prestação de contas por parte das fundações de apoio.

§ 1o A prestação de contas deverá abranger os aspectos
contábeis, de legalidade, efetividade e economicidade de cada projeto,
cabendo à instituição apoiada zelar pelo acompanhamento em tempo
real da execução físico-financeira da situação de cada projeto e res-
peitar a segregação de funções e responsabilidades entre fundação de
apoio e instituição apoiada.

§ 2o A prestação de contas deverá ser instruída com os
demonstrativos de receitas e despesas, cópia dos documentos fiscais
da fundação de apoio, relação de pagamentos discriminando, no caso
de pagamentos, as respectivas cargas horárias de seus beneficiários,
cópias de guias de recolhimentos e atas de licitação.

§ 3o A instituição apoiada deverá elaborar relatório final de
avaliação com base nos documentos referidos no § 2o e demais
informações relevantes sobre o projeto, atestando a regularidade das
despesas realizadas pela fundação de apoio, o atendimento dos re-
sultados esperados no plano de trabalho e a relação de bens ad-
quiridos em seu âmbito.

CAPÍTULO V
DO ACOMPANHAMENTO E CONTROLE

Art. 12. Na execução de contratos, convênios, acordos ou
ajustes firmados nos termos da Lei no 8.958, de 1994, e deste De-
creto, envolvendo a aplicação de recursos públicos, as fundações de
apoio submeter-se-ão ao controle finalístico e de gestão do órgão
colegiado superior da instituição apoiada.

§ 1o Na execução do controle finalístico e de gestão de que trata
o caput, o órgão colegiado superior da instituição apoiada deverá:

I - fiscalizar a concessão de bolsas no âmbito dos projetos,
evitando que haja concessão de bolsas para servidores e pagamento
pela prestação de serviços de pessoas físicas e jurídicas com a mesma
finalidade;

II - implantar sistemática de gestão, controle e fiscalização
de convênios, contratos, acordos ou ajustes, de forma a individualizar
o gerenciamento dos recursos envolvidos em cada um deles;

III - estabelecer rotinas de recolhimento mensal à conta única
do projeto dos recursos devidos às fundações de apoio, quando da dis-
ponibilidade desses recursos pelos agentes financiadores do projeto;

IV - observar a segregação de funções e responsabilidades na
gestão dos contratos, bem como de sua prestação de contas, de modo
a evitar que a propositura, homologação, assinatura, coordenação e
fiscalização do projeto se concentrem em um único servidor, em
especial o seu coordenador; e

V - tornar públicas as informações sobre sua relação com a
fundação de apoio, explicitando suas regras e condições, bem como a
sistemática de aprovação de projetos, além dos dados sobre os pro-
jetos em andamento, tais como valores das remunerações pagas e seus
beneficiários.

§ 2o Os dados relativos aos projetos, incluindo sua fun-
damentação normativa, sistemática de elaboração, acompanhamento
de metas e avaliação, planos de trabalho e dados relativos à seleção
para concessão de bolsas, abrangendo seus resultados e valores, além
das informações previstas no inciso V, devem ser objeto de registro
centralizado e de ampla publicidade pela instituição apoiada, tanto
por seu boletim interno quanto pela internet.

§ 3o A execução de contratos, convênios ou ajustes que
envolvam a aplicação de recursos públicos com as fundações de
apoio se sujeita à fiscalização do Tribunal de Contas da União, além
do órgão interno competente, que subsidiará a apreciação do órgão
superior da instituição apoiada, nos termos do art. 3o, incisos III e IV,
da Lei no 8.958, de 1994.

Art. 13. As instituições apoiadas devem zelar pela não ocor-
rência das seguintes práticas nas relações estabelecidas com as fun-
dações de apoio:

I - utilização de contrato ou convênio para arrecadação de
receitas ou execução de despesas desvinculadas de seu objeto;

II - utilização de fundos de apoio institucional da fundação
de apoio ou mecanismos similares para execução direta de projetos;

III - concessão de bolsas de ensino para o cumprimento de
atividades regulares de magistério de graduação e pós-graduação nas
instituições apoiadas;

IV - concessão de bolsas a servidores a título de retribuição
pelo desempenho de funções comissionadas;

V - concessão de bolsas a servidores pela participação nos
conselhos das fundações de apoio; e

VI - a cumulatividade do pagamento da Gratificação por
Encargo de Curso e Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei no

8.112, de 11 de dezembro de 1990, pela realização de atividades
remuneradas com a concessão de bolsas de que trata o art. 7o.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14. As disposições constantes dos incisos I e II do § 1o

do art. 5o deste Decreto somente se aplicam aos pedidos de renovação
de registro e credenciamento de fundações de apoio protocolados a
partir de cento e oitenta dias a contar do início da vigência deste
Decreto.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Fica revogado o Decreto no 5.205, de 14 de se-
tembro de 2004.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189º da Independência e
122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

DECRETO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Homologa a demarcação administrativa da
Terra Indígena Apurinã do Igarapé Mu-
cuim, localizada no Município de Lábrea,
no Estado do Amazonas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 19, § 1o, da Lei no 6.001, de 19 de dezembro de
1973, e 5o do Decreto no 1.775, de 8 de janeiro de 1996,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica homologada a demarcação administrativa, pro-
movida pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI, da terra indígena
destinada à posse permanente do Grupo Indígena Apurinã, a seguir
descrita: a Terra Indígena denominada Apurinã do Igarapé Mucuim,
com superfície de setenta e três mil, trezentos e cinquenta hectares,
sessenta e um ares e vinte e um centiares e perímetro de cento e vinte
e sete mil, quinhentos e noventa e nove metros e quarenta e sete
centímetros, situada no Município de Lábrea, no Estado do Ama-
zonas, circunscreve-se aos seguintes limites: inicia-se a descrição
deste perímetro no marco SAT ATNM2161, de coordenadas geo-
gráficas 7°26'48,629"S e 66°07'17,273"WGr, situado em local de ter-
ra firme, próximo da margem direita do Igarapé Copaíba; daí, segue
por uma linha reta até o ponto P-06, de coordenadas geográficas
aproximadas 7°26'47,7"S e 66°07'15,5"WGr, situado na margem di-
reita do Igarapé Copaíba; daí, segue pelo referido igarapé, a jusante,
até o ponto P-01, de coordenadas geográficas aproximadas
7°24'58,3"S e 66°05'16,6"WGr, situado na sua confluência com o
Igarapé Mamoriazinho; daí, segue pelo Igarapé Mamoriazinho, a ju-
sante, até o ponto P-02, de coordenadas geográficas aproximadas
7º27'05,8"S e 65º54'32,7"WGr, situado na margem direita do Igarapé
Mamoriazinho; daí, segue por uma linha reta até o marco SAT
ATNM2162, de coordenadas geográficas 7°27'06,672"S e
65°54'33,186"WGr, situado em local de terra firme próximo da mar-
gem direita do Igarapé Mamoriazinho; daí, segue por uma linha reta
até o marco ATNM2164, de coordenadas geográficas 7°27'51,192"S e
65°54'27,011"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2141, de coordenadas geográficas 7°28'27,797"S e
65°54'21,933"WGr; daí, segue por uma linha até o marco
ATNM2140, de coordenadas geográficas 7º28'59,084"S e
65º54'17,593"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2139, de coordenadas geográficas 7º29'31,306"S e
65º54'13,122"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2138, de coordenadas geográficas 7º30'03,522"S e
65º54'08,650" WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2137, de coordenadas geográficas 7º30'35,723"S e
65º54'04,181"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2136, de coordenadas geográficas 7º31'07,942"S e
65º53'59,708"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2135, de coordenadas geográficas 7º31'40,098"S e
65º53'55,244"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2134, de coordenadas geográficas 7º32'12,272"S e
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65º53'50,776"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2133, de coordenadas geográficas 7º32'44,486"S e
65º53'46,298"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2132, de coordenadas geográficas 7º33'16,726"S e
65º53'41,816"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2131, de coordenadas geográficas 7º33'48,939"S e
65º53'37,337"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2130, de coordenadas geográficas 7º34'21,150"S e
65º53'32,856"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2129, de coordenadas geográficas 7º34'53,350"S e
65º53'28,380"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2128, de coordenadas geográficas 7º35'25,578"S e
65º53'23,899"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2127, de coordenadas geográficas 7º35'57,936"S e
65º53'19,399"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2126, de coordenadas geográficas de 7º36'30,382"S e
65º53'14,888"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2125, de coordenadas geográficas 7º37'02,558"S e
65º53'10,410"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2124, de coordenadas geográficas 7º37'34,771"S e
65º53'05,925"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco SAT
ATNM2123, de coordenadas geográficas 7º38'06,772S e
65º53'01,467"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2122, de coordenadas geográficas 7º38'46,089"S e
65º52'55,999"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2163, de coordenadas geográficas 7º39'24,215"S e
65º53'26,534"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco SAT
ATNM2121, de coordenadas geográficas 7º39'58,414"S e
65º53'53,940"WGr, situado na margem esquerda do Igarapé Corredor;
daí, segue pela margem esquerda do referido igarapé, a jusante, até o
ponto P-03, de coordenadas geográficas aproximadas 7º40'03,7"S e
65º53'57,3"WGr, situado na confluência do Igarapé corredor com o
Rio Purus, na sua margem esquerda; daí, segue pela margem esquerda
do Rio Purus, a montante, até o ponto P-04, de coordenadas geo-
gráficas aproximadas 7°37'13,1"S e 66°08'58,6"WGr, situado na con-
fluência do Igarapé Boburé com o Rio Purus, na sua margem es-
querda; daí, segue pela margem esquerda do Igarapé Boburé, a mon-
tante, até o ponto P-05, de coordenadas geográficas aproximadas
7º36'29,2"S e 66º09'33,2"WGr, situado na margem esquerda do Iga-
rapé Boburé; daí, segue por uma linha reta até o marco SAT
ATNM2142, de coordenadas geográficas 7°36'27,409"S e
66°09'32,924"WGr, situado em local de terra firme na margem direita
do Igarapé Boruré; daí, segue por uma linha reta, até o marco SAT
ATNM2143, de coordenadas geográficas 7°35'45,435"S e
66°09'29,409"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2144, de coordenadas geográficas 7°35'09,620"S e
66°09'26,612"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2145, de coordenadas geográficas 7°34'39,864"S e
66°09'24,289"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2146, de coordenadas geográficas 7°34'03,754"S e
66°09'21,470"WGr; daí, segue, por uma linha reta até o marco
ATNM2147, de coordenadas geográficas 7°33'36,526"S e
66°09'19,344"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2148, de coordenadas geográficas 7°33'02,856"S e
66°09'16,715"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2149, de coordenadas geográficas 7°32'28,519"S e
66°09'14,034"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2150, de coordenadas geográficas 7º31'54,094"S e
66º09'11,345"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2151, de coordenadas geográficas 7°31'22,790"S e
66°09'08,899"WGr; daí, segue, por uma linha reta até o marco
ATNM2152, de coordenadas geográficas 7°30'51,656"S e
66°09'06,465"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2153, de coordenadas geográficas 7°30'20,290"S e
66°09'04,014"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco SAT
ATNM2154, de coordenadas geográficas 7°30'00,524"S e
66°09'02,468"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2155, de coordenadas geográficas 7°29'25,002"S e
66º08'42,994"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2156, de coordenadas geográficas 7°29'00,588"S e
66°08'29,609"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2157, de coordenadas geográficas 7°28'28,179"S e
66°08'11,842"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2158, de coordenadas geográficas 7°27'57,785"S e
66°07'55,181"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2159, de coordenadas geográficas 7°27'30,993"S e
66°07'40,495"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco
ATNM2160, de coordenadas geográficas 7°27'05,168"S e
66°07'26,339"WGr; daí, segue por uma linha reta até o marco SAT
ATNM2161, ponto inicial da descrição deste perímetro. OBS: 1 -
base cartográfica utilizada na elaboração deste memorial descritivo:
SB.19-Z-D-III (MI-1151), SB.20-Y-C-I (MI-1152), SB.19-Z-D-VI
(MI-1230), SB.20-Y-C-IV (MI-1231) - Escala 1:100.000 - DSG -
1984; 2 - as coordenadas geográficas citadas neste memorial des-
critivo são referenciadas ao Datum horizontal SAD-69.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

DECRETO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, ou de ins-
tituição de servidão administrativa de pas-
sagem, em favor da Petróleo Brasileiro
S.A. - PETROBRAS, os imóveis que men-
ciona, situados no Estado do Rio de Ja-
neiro, necessários ao prosseguimento do
projeto de implantação do Complexo Pe-
troquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, tendo em vista
o disposto no art. 5o, alíneas "i" e "p", do Decreto-Lei no 3.365, de 21
de junho de 1941, no Decreto-Lei no 1.075, de 22 de janeiro de 1970,
e o que consta no Processo MME no 48000.000483/2010-59,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, ou de instituição de servidão ad-
ministrativa de passagem, em favor da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS, ou de empresa por ela controlada, direta ou indi-
retamente, os imóveis constituídos de terras e benfeitorias, de pro-
priedade particular, excluídos os bens de domínio público, compre-
endidos em área de terras de aproximadamente nove milhões, no-
vecentos e vinte e três mil, quinhentos e vinte e oito metros qua-
drados, situados no Município de Itaboraí, Estado do Rio de Janeiro,
necessários à construção de acesso pavimentado do Complexo Pe-
troquímico do Rio de Janeiro - COMPERJ à Rodovia BR-493 e
possibilitando a previsão de instalação de outras interligações lo-
gísticas no referido trecho tais como: via férrea, tubulações de pro-
dutos químicos, instalações elétricas, adutoras, estruturas de teleco-
municações e demais facilidades necessárias à permitir sua cons-
trução, perfeito funcionamento, e transporte seguro de produtos quí-
micos, garantindo-se também a segurança das populações.

§ 1o A área necessária à implantação de estruturas de apoio
à operação e logística do COMPERJ está localizada integralmente no
Município de Itaboraí, estende-se da interseção com a faixa de do-
mínio da Rodovia Federal BR-493, sentido Itaboraí - Magé, no Dis-
trito de Itambi, entre a margem esquerda do Rio Caceribu e a faixa de
domínio da Estrada Municipal IB-44, até a área do COMPERJ, no
Distrito de Porto das Caixas, passando pelo Distrito de Visconde de
Itaboraí, conforme Desenho DE-6000.67-8100-112-PHN-001.

§ 2o A área de que trata o caput deste artigo é descrita a
partir de pontos na margem esquerda do Rio Caceribu, pontos na
faixa de domínio da Estrada Municipal IB-44, na faixa de domínio da
Rodovia BR-493 e outros pontos notáveis, todos identificados por
suas coordenadas no Sistema Universal Transversa de Mercator -
UTM, Datum Horizontal SAD-69, que assim se descreve e carac-
teriza: O Ponto P1 encontra-se localizado na faixa de domínio da
Rodovia BR-493 no sentido Manilha-Magé, próximo às margens do
Rio Caceribu, com coordenadas N=7.486.813,2242 e
E=710.294.7884; deste ponto, segue com rumo geral leste, numa
extensão de 81,4026m, até o Ponto P2, de coordenadas
N=7.486.813,2242 e E=710.376,3954; deste ponto, segue com rumo
geral nordeste, numa extensão de 1.273,1970m, até o Ponto P3, na
foz do Rio Tambutaí, de coordenadas N=7.487.546,0047 e
E=711.330,7377; deste ponto, segue com rumo geral noroeste, numa
extensão de 2.155,9310m, no cruzamento com a Via Férrea, até o
Ponto P4, de coordenadas N=7.488.972,6062 e E=712.125,9478; des-
te ponto, segue com rumo geral nordeste, numa extensão de
134,6085m, na foz do Rio Porto das Caixas, até o Ponto P5, de
coordenadas N=7.489.080,3388 e E=712.206,5205; deste ponto, se-
gue com rumo geral nordeste, numa extensão de 3.423,2599m, até o
Ponto P6, de coordenadas N=7.491.323,3822 e E=714.594,9833; des-
te ponto, segue com rumo geral sudeste, numa extensão de
2.334,0796m, até o Ponto P7, de coordenadas N=7.491.319,4499 e
E=716.688,9882; deste ponto, segue com rumo geral sudeste, numa
extensão de 275,2862m, até o Ponto P8, de coordenadas
N=7.491.163,4128 e E=716.883,7396, na margem esquerda do Rio
Caceribu, no limite da área do COMPERJ; deste ponto, segue com
rumo geral sudoeste, numa extensão de 2.496,3465m, até o Ponto P9,
de coordenadas N=7.489.942,5253 e E=714.706,3146; deste ponto,
segue com rumo geral sudoeste, numa extensão de 1.284,6197m, até
o Ponto P10, de coordenadas N=7.488.893,4029 e E=713.964,9714,
no cruzamento do Rio Porto das Caixas; deste ponto, segue com o
rumo geral sudoeste, numa extensão de 725,8965m, até o Ponto P11,
de coordenadas N=7.488.293,3781 e E=713.556,4424, no cruzamento
com a Via Férrea; deste ponto, segue com rumo geral sudoeste, numa
extensão de 1.191,9428m, até o Ponto P12, de coordenadas
N=7.487.287,4011 e E=712.917,1162, do Ponto P12 até o Ponto P17,
a poligonal segue a faixa de domínio da Estrada Municipal IB-44;
deste ponto, segue com rumo geral sudoeste, numa extensão de
564,3608m, até o Ponto P13, de coordenadas N=7.486.842,2031 e
E=712.578,0611, na travessia do Rio Tambutai; deste ponto, segue
com rumo geral sudoeste, numa extensão de 303,0558m, até o Ponto
P14, de coordenadas N=7.486.619,9483 e E=712.373,1601; deste
ponto, segue com rumo geral sul, numa extensão de 183,7660m, até
o Ponto P15, de coordenadas N=7.486.444,1540 e E=712.345,3876;
deste ponto, segue com rumo geral sudoeste, numa extensão de
1.621,0725m, até o Ponto P16, de coordenadas N=7.485.721,5673 e
E=710.894,2839 no cruzamento do Córrego Fundo; deste ponto, se-
gue com rumo geral sudoeste, numa extensão de 457,5600m, até o
Ponto P17, de coordenadas N=7.485.523,2911 e E=710.484,4609,
localizado no cruzamento das faixas de domínio da Estrada Municipal

IB-44 com a Rodovia BR 493; deste ponto, seguindo o rumo geral
noroeste, numa extensão de 223,1734m, até o Ponto P18, de co-
ordenadas N=7.485.745,5627 e E=710.464,8220; deste ponto, seguin-
do o rumo geral noroeste, numa extensão de 150,2810m, até o Ponto
P19, de coordenadas N=7.485.894,7602 e E=710.446,9557; deste
ponto, segue com rumo geral nordeste, numa extensão de 34,6130m,
até o Ponto P20, de coordenadas N=7.485.926,1583 e
E=710.460,9984; deste ponto, segue com rumo geral nordeste, numa
extensão de 363,9630m, até o Ponto P21, de coordenadas
N=7.486.223,4299 e E=710.670,9951; deste ponto, segue com rumo
geral nordeste, numa extensão de 34,9502m, até o Ponto P22, de
coordenadas N=7.486.247,3391 e E=710.696,1794; deste ponto, se-
gue com rumo geral nordeste, numa extensão de 52,3570m, até o
Ponto P23, de coordenadas N=7.486.262,7421 e E=710.745,7511;
deste ponto, segue com rumo geral noroeste, numa extensão de
43,0000m, até o Ponto P24, de coordenadas N=7.486.305,1195 e
E=710.738,4601; deste ponto, segue com rumo geral noroeste, numa
extensão de 50,2956m, até o Ponto P25, de coordenadas
N=7.486.303,4192 e E=710.688,6225; deste ponto, segue com rumo
geral noroeste, numa extensão de 34,9502m, até o Ponto P26, de
coordenadas N=7.486.317,5369 e E=710.656,8957; deste ponto, se-
gue com rumo geral noroeste, numa extensão de 363,7530m, atinge-
se o Ponto P27, de coordenadas N=7.486.527,4125 e
E=710.359,7955; deste ponto, segue com rumo geral noroeste, numa
extensão de 33,2057m, até o Ponto P28, de coordenadas
N=7.486.550,8186 e E=710.336,4734; deste ponto, segue com rumo
geral noroeste, numa extensão de 184,9507m, até o Ponto P29, de
coordenadas N=7.486.733,3188 e E=710.306,5124; deste ponto, se-
gue com rumo geral noroeste, pela faixa da Rodovia BR-493, sentido
Magé-Manilha e distância de 80,7609m, fecha-se a Poligonal re-
tornando ao Ponto de Partida P1, totalizando um perímetro vinte mil,
cento e cinquenta e seis metros, seiscentos e trinta e nove milímetros
e área total de aproximadamente nove milhões, novecentos e vinte e
três mil, quinhentos e vinte e oito metros quadrados.

Art. 2o A Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, ou em-
presa por ela controlada, direta ou indiretamente, fica autorizada a
promover, com recursos próprios, amigável ou judicialmente, a de-
sapropriação, total ou parcial, ou a instituição de servidões admi-
nistrativas de passagem, caso em que serão compensados, quando
cabível, os valores já indenizados nas servidões perpétuas de pas-
sagem instituídas em favor da PETROBRAS sobre a área de terras de
que trata este Decreto, podendo, inclusive, invocar o caráter de ur-
gência para fins de imissão provisória na posse dos bens, nos termos
do art. 15 do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, e do
Decreto-Lei no 1.075, de 22 de janeiro de 1970.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marcio Pereira Zimmermann

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 791, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do ato constante da Portaria no 424, de 11 de maio de 2010,
publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente, o qual re-
voga a Portaria no 377, de 13 de julho de 2007, que outorga permissão
à Rádio Dunas FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequencia
modulada no município de Chuí, Estado do Rio Grande do Sul.

Nº 792, de 31 de dezembro de 2010.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstituciona-
lidade e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei no 190,
de 2010 (no 4.413/08 na Câmara dos Deputados), que "Regulamenta
o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Ar-
quitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá
outras providências".

Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

Parágrafo único do art. 66

"Parágrafo único. Os direitos dos arquitetos e urbanistas pre-
vistos no art. 82 da Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966, são
garantidos por esta Lei."

Razão do veto

"O art. 7o, inciso IV, da Constituição veda a vinculação ao
salário mínimo para qualquer fim, entendimento este corrobo-
rado, ainda, pela Súmula Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal
Federal, que estabeleceu que 'o salário mínimo não pode ser
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Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 4.306, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

Habilita Municípios e os Estados a receberem recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM, de 23 de abril de 2009; e
Considerando a Portaria nº 2.198/GM, de 17 de setembro de 2009, que dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de

equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde, da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue e Hemoderivados,
resolve:

Art. 1º Habilitar os Municípios e os Estados descritos no Anexo a esta Portaria, a receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 2.198/GM, de 17 de setembro de 2009.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando os seguintes Programas de Trabalho:

I - 10.302.1220.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; e
II - 10.302.1220.8933 - Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hospitalar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
CE HORIZONTE PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE 2 3 5 5 5 . 1 9 6 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 34330009 296.300,00 10.302.1220.8535.0023

ANEXO II
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
PR SANTO ANTONIO DA PLATINA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SANTO ANTONIO DA PLA-

TINA
0 9 5 7 1 . 5 4 3 0 0 0 / 11 0 0 - 0 2 25870004 350.000,00 10.302.1220.8535.0041

ANEXO III
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
RJ CABO FRIO PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 2 8 5 4 9 . 4 8 3 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 25920007 290.000,00 10.302.1220.8535.2282

ANEXO IV
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
RS NOVO HAMBURGO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO HAMBURGO 11 4 1 6 . 0 3 6 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 25670012 200.000,00 10.302.1220.8535.1500

PORTARIA No- 4.307, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

Habilita Municípios e os Estados a receberem recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM, de 23 de abril de 2009; e
Considerando a Portaria nº 2.198/GM, de 17 de setembro de 2009, que dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de

equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde, da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue e Hemoderivados,
resolve:

Art. 1º Habilitar os Municípios e os Estados descritos no Anexo a esta Portaria, a receberem os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de
saúde.

Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 2.198/GM, de 17 de setembro de 2009.

Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da
Saúde, onerando os seguintes Programas de Trabalho:

I - 10.302.1220.8535 - Estruturação de Unidades de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; e
II - 10.302.1220.8933 - Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hospitalar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

usado como indexador de base de cálculo de vantagem de ser-
vidor público ou de empregado', salvo nos casos previstos na
própria Constituição."

Ouvido, também, o Ministério da Educação manifestou-se
pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 67

"Art. 67. Fica garantido o direito de registro no CAU ao pro-
fissional diplomado em urbanismo, cujo campo de atuação profis-
sional será definido em função da respectiva formação acadêmica."

Razões do veto

"A formação do arquiteto e urbanista abrange o estudo do
urbanismo, mas não se limita a este, englobando um espectro
mais amplo de matérias e conteúdos curriculares. Por consequên-
cia, os profissionais formados em curso de urbanismo desmem-
brado da arquitetura têm campo distinto de atuação, não cabendo
seu registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo."

Já o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ma-
nifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 58.

"Art. 58. No prazo de 90 (noventa) dias a contar da ins-
talação do CAU/BR, o CONFEA providenciará a contratação de
empresa de auditoria de notória especialização para, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, determinar a parcela do patrimônio do
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CONFEA e dos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia - CREAs que caberá ao Conselho de Arquitetura e

Urbanismo do Brasil e aos Conselhos de Arquitetura e Urba-
nismo dos Estados e do Distrito Federal.

§ 1o As despesas referentes à contratação referida no caput
serão rateadas entre os 2 (dois) Conselhos.

§ 2o A forma de transição será acordada entre as partes.

§ 3o Divergências quanto ao resultado da auditoria e à forma
de transmissão dos bens, bem como quaisquer outras questões
ligadas à criação do CAU/BR e dos CAUs das Unidades da
Federação, serão decididas por arbitragem."

Razões do veto

"O dispositivo estabeleceu a divisão do patrimônio dos Con-
selhos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia entre estes e os
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo sem, no entanto, esta-
belecer qualquer critério para a avaliação e a divisão dos ativos e
passivos que compõem esse patrimônio, podendo resultar em in-
segurança jurídica para o funcionamento de ambas as entidades.

Destaque-se, porém, que o veto não inviabiliza a instalação e
fundamento do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU/BR, uma vez que o art. 57 do Projeto de Lei já estabelece

as receitas necessárias."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Nº 793, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Senhor RAYMUNDO SANTOS

ROCHA MAGNO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Romênia.

Nº 794, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Acordo de Previdência Social entre a República Fede-
rativa do Brasil e o Japão, assinado em Tóquio, em 29 de julho de 2010.

Nº 795, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera a Lei nº 8.935, de 18
de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição
Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro".

Nº 796, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera os arts. 530-C, 530-
D, 530-F e 530-G do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941
- Código de Processo Penal".

Nº 797, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 520, de 31 de dezembro
de 2010.

Nº 798, de 31 de dezembro de 2010. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 521, de 31 de dezembro
de 2010.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

Processo no 08000.003071/2007-51. Parecer no AGU/AG-17/2010,
adotado pelo Advogado-Geral da União Substituto, referente ao pe-
dido de Extradição no 1.085, requerido pela República Italiana. Em
face dos fundamentos, aprovo o Parecer e nego a extradição. Em 31
de dezembro de 2010.
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ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

ANEXO I
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
CE F O RTA L E Z A SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO CEARÁ 0 7 9 5 4 . 5 7 1 0 0 0 / 11 0 0 - 4 1 24380001 9.975.200,00 10.302.1220.8535.2290
CE IRAUCUBA PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 0 7 6 8 3 . 1 8 8 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 34330009 141.000,00 10.302.1220.8535.0023

ANEXO II
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
ES MARECHAL FLORIANO PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL FLORIANO 3 9 3 8 5 . 9 2 7 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 24900010 97.267,28 10.302.1220.8535.0032
ES VITÓRIA FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO 0 6 8 9 3 . 4 6 6 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 26130007 2.309.048,00 10.302.1220.8535.2274

ANEXO III
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
GO BURITI DE GOIÁS PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI DE GOIÁS 2 6 8 6 7 . 7 7 0 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 33500007 65.654,45 10.302.1220.8535.0052

ANEXO IV
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
RJ APERIBE PREFEITURA MUNICIPAL DE APERIBE 3 6 2 8 8 . 9 0 0 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 25160009 148.200,00 10.302.1220.8535.0033

ANEXO V
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
SP CASA BRANCA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASA BRANCA 4 5 7 3 5 . 4 7 9 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 25340025 161.090,00 10.302.1220.8933.0035

PORTARIA Nº 4.308, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

Habilita Municípios, Distrito Federal e os Estados a receberem recursos federais destinados à aquisição de produtos médicos de uso único para estabelecimentos de saúde.
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM, de 23 de abril de 2009; e
Considerando a Portaria nº 969/GM, de 29 de abril de 2010, que dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de produtos

médicos de uso único para o Programa da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada, resolve:
Art. 1º Habilitar os Municípios, o Distrito Federal e os Estados descritos no Anexo a esta Portaria, a receberem os recursos federais destinados à aquisição de produtos médicos de uso único para

estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais,

Municipais e do Distrito Federal, após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 969/GM, de 29 de abril de 2010.
Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de Financiamento da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, e que corram por

conta do orçamento do Ministério da Saúde, onerando o seguinte Programa de Trabalho:
I - 10.302.1220.4525 - Apoio a Manutenção de Unidades de Saúde.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS DE USO ÚNICO NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA
ANEXO I

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA VA L O R EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
GO GOIÂNIA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA 0 2 5 2 9 . 9 6 4 0 0 0 / 11 0 0 - 0 6 200.000,00 33500006 10.302.1220.4525.0052
GO GOIÂNIA SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA 0 2 5 2 9 . 9 6 4 0 0 0 / 11 0 0 - 0 7 150.000,00 36390008 10.302.1220.4525.0470

ANEXO II
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA VA L O R EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
RJ ARRAIAL DO CABO PREFEITURA MUNICIPAL DE ARRAIAL DO CABO 2 7 7 9 2 . 3 7 3 0 0 0 / 11 0 0 - 0 5 400.000,00 2 4 9 9 0 0 11 10.302.1220.4525.0178
RJ ENGENHEIRO PAULO FRONTIN PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO PAULO

FRONTIN
2 9 0 7 9 . 4 8 0 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 100.000,00 23580002 10.302.1220.4525.0176

RJ IGUABA GRANDE PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE 0 1 6 1 5 . 8 8 2 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 200.000,00 23580005 10.302.1220.4525.0416
RJ MENDES PREFEITURA MUNICIPAL DE MENDES 2 8 5 8 0 . 6 9 4 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 400.000,00 24990007 10.302.1220.4525.0428
RJ RIO DAS FLORES PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS FLORES 2 9 1 7 9 . 4 5 4 0 0 0 / 11 0 0 - 0 5 198.458,50 25140022 10.302.1220.4525.0192
RJ SÃO GONÇALO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 2 8 6 3 6 . 5 7 9 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 699.999,90 24990004 10.302.1220.4525.0426
RJ SILVA JARDIM PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM 2 8 7 4 1 . 0 9 8 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 200.000,00 23580001 10.302.1220.4525.0312
RJ SILVA JARDIM PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM 2 8 7 4 1 . 0 9 8 0 0 0 / 11 0 0 - 0 2 300.000,00 25140025 10.302.1220.4525.0312

ANEXO III
UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA VA L O R EMENDA FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
SP JUNDIAÍ PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ 4 5 7 8 0 . 4 0 3 0 0 0 / 11 0 0 - 3 8 100.000,00 31600006 10.302.1220.4525.0035
SP MIRASSOLÂNDIA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOLÂNDIA 4 5 1 4 4 . 7 4 8 0 0 0 / 11 0 0 - 0 3 100.000,00 31600006 10.302.1220.4525.0035
SP SANTO ANTONIO DA ALEGRIA FUNDO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA ALE-

GRIA
11 3 8 9 . 8 5 9 0 0 0 / 11 0 0 - 0 1 100.000,00 31600006 10.302.1220.4525.0035

PORTARIA No- 4.309, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

Habilita Unidades de Pronto Atendimento - UPA no município de Rio de Janeiro-RJ.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria GM/MS nº 1.863, de 29 de setembro de 2003, que institui a Política Nacional de Atenção às Urgências, a ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as competências

dos três esferas de gestão;
Considerando a Portaria GM/MS nº 204, de 29 de janeiro de 2007, com as alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 837, de 23 de abril de 2009;
Considerando a Portaria GM/MS nº 1.020, de 13 de maio de 2009, que estabelece diretrizes para a implantação do componente pré-hospitalar fixo para a organização de redes loco regionais de atenção integral

às urgências em conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências; e
Considerando a pactuação realizada na Comissão Intergestores Bipartite - CIB/RJ, conforme Resolução nº 903, de 20 de Abril de 2010, onde aprova a habilitação junto ao Ministério da Saúde 21 Unidades

de Pronto Atendimento - UPAs 24horas; e resolve:
Art. 1º Habilitar as Unidades de Pronto Atendimento - UPA no respectivo porte nas localidades abaixo relacionada:

Município P o r t e - U PA Quantitativo
Rio de Janeiro III 15

Belford Roxo III 01
Duque de Caxias III 02

Barra Mansa III 01
Seropédica III 01

Volta Redonda III 01

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

PORTARIA No- 4.310, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

Habilita Municípios e Estados a receber recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando a Portaria nº 648/GM/MS, de 28 de março de 2006, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica;
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;
Considerando a Portaria nº 2.198/GM/MS, de 17 de setembro de 2009, que dispõe sobre a transferência fundo a fundo de recursos federais a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de

equipamentos e material permanente para o Programa de Atenção Básica de Saúde, da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue e Hemoderivados,
resolve:
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Art. 1º Habilitar os Municípios e Estados, descritos no Anexo desta Portaria, a receber recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Estaduais

e Municipais, após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 2.198/GM/MS, de 17 de setembro de 2009.
Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria façam parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, e que corram por conta do orçamento do Ministério da Saúde,

na forma do Anexo desta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ GOMES TEMPORÃO

ANEXO

MUNICÍPIOS E ESTADOS HABILITADOS A RECEBER RECURSOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE NO ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁSICA

UF MUNICIPIO ENTIDADE N U _ S U B P R O J E TO VALOR (R$) EMENDA FUNCIONAL PROGRAMATICA
CE GUAIUBA PREF MUN GUAIUBA 1 2 3 5 9 5 3 5 0 0 0 11 0 0 1 7 149.785,50 34330008 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 2 3
MG ENTRE RIOS DE MINAS PREF MUN ENTRE RIOS DE MINAS 2 0 3 5 6 7 4 7 0 0 0 11 0 0 0 1 94.030,02 1 4 11 0 0 0 1 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 1
PB GURJAO PREF MUN GURJAO 0 9 0 7 3 6 8 5 0 0 0 11 0 0 0 2 90.000,00 12710014 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 2 5
PB SAO MIGUEL DE TAIPU PREF MUN SAO MIGUEL DE TAIPU 0 8 8 6 8 5 1 5 0 0 0 11 0 0 0 1 90.000,00 12710014 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 2 5
RN DOUTOR SEVERIANO PREF MUN DOUTOR SEVERIANO 0 8 3 5 5 4 8 9 0 0 0 11 0 0 0 4 129.700,00 21230005 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 2 4
RS CAICARA PREF MUN CAICARA 8 7 6 1 2 9 2 5 0 0 0 11 0 0 0 2 144.470,00 36660017 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 11 8 1 6
RS CAMPO BOM PREF MUN CAMPO BOM 9 0 8 3 2 6 1 9 0 0 0 11 0 0 0 4 95.151,90 19010002 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
RS FREDERICO WESTPHALEN PREF MUN FREDERICO WESTPHALEN 8 7 6 1 2 9 1 7 0 0 0 11 0 0 0 5 196.755,00 90480005 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
RS INDEPENDENCIA PREF MUN INDEPENDENCIA 8 7 6 1 2 8 2 6 0 0 0 11 0 0 0 1 60.000,00 26190007 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
RS MULITERNO PREF MUN MULITERNO 9 2 4 5 0 9 9 8 0 0 0 11 0 0 0 1 84.217,00 90140009 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 4 3
SP AMERICANA PREF MUN AMERICANA 4 5 7 8 11 7 6 0 0 0 11 0 0 0 1 100.000,00 23660015 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5
SP I TA P O R A N G A PREF MUN ITAPORANGA 4 6 6 3 4 4 0 8 0 0 0 11 0 0 0 6 91.684,00 1 0 4 8 0 0 11 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5
SP OSVALDO CRUZ PREF MUN OSVALDO CRUZ 5 3 3 0 0 3 5 6 0 0 0 11 0 0 0 2 100.000,00 22320003 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5
SP PIRASSUNUNGA PREF MUN PIRASSUNUNGA 4 5 7 3 1 6 5 0 0 0 0 11 0 0 11 84.645,52 23660015 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5
SP PORANGABA PREF MUN PORANGABA 4 6 6 3 4 5 8 0 0 0 0 11 0 0 0 1 100.000,00 36140015 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 0 3 5

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

PORTARIA No- 210, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

A SECRETÁRIA DE ORÇAMENTO FEDERAL, tendo em vista o disposto no art. 8o, inciso II, alínea "a", do Decreto no 7.094, de 3 de fevereiro de 2010, e a delegação de competência constante do art.
1o da Portaria MP no 157, de 31 de março de 2010, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites de movimentação e empenho de que trata o Anexo I do Decreto no 7.094, de 3 de fevereiro de 2010, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CÉLIA CORRÊA

ANEXO I

REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(ANEXO I DO DECRETO No 7.094, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2010)

R$ Mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Demais (*) Obrigatórias To t a l
(a) (b) (c) = (a+b)

20000 Presidência da República 2.000 0 2.000
39000 Ministério dos Transportes 20.000 0 20.000
53000 Ministério da Integração Nacional 30.000 0 30.000
56000 Ministério das Cidades 1.000 0 1.000

TO TA L 53.000 0 53.000

(*) Inclui o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC.

ANEXO II

ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO(ANEXO I DO DECRETO No 7.094, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2010)

R$ Mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS Demais (*) Obrigatórias To t a l
(a) (b) (c) = (a+b)

42000 Ministério da Cultura 2.000 0 2.000
44000 Ministério do Meio Ambiente 50.000 0 50.000
54000 Ministério do Turismo 1.000 0 1.000

TO TA L 53.000 0 53.000

(*) Inclui o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC.

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.

Seção 2
.

Atos do Poder Executivo
.

CASA CIVIL

DECRETO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 3o do Decreto no 6.029, de 1o de
fevereiro de 2007, resolve

RECONDUZIR

JOSÉ PAULO SEPÚLVEDA PERTENCE à função de membro da
Comissão de Ética Pública, com mandato de três anos, a partir de 3
de dezembro de 2010.

Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos E. Esteves Lima

Presidência da República
.

CASA CIVIL
SECRETARIA EXECUTIVA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 488, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA CASA CI-
VIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso XIV do art. 6o do Regimento Interno apro-
vado pela Portaria no_41, de 8 de novembro de 2002, do Ministro de
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, em cum-
primento ao Memorando nº 186/SE/CCivil-PR, de 30 de dezembro de
2010, e com fundamento nos artigos 143 e 145, inciso III, da Lei no

8.112, de 11 de dezembro de 1990, RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores estáveis, EDSON LEONAR-
DO DALESCIO SÁ TELES, Analista de Finanças e Controle, Ma-
trícula SIAPE nº 1659935, lotado na Corregedoria Setorial dos Mi-
nistérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do
Turismo-CGU; JOÃO FRANCISCO DA MOTA JUNIOR, Analista
de Finanças e Controle-CGU, Matrícula SIAPE nº 1538410, lotado no
GAB/SA/CC, e ELANI MENDES DA MOTA SILVA, Técnico de
Finanças e Controle, Matrícula SIAPE nº 0093176, lotada na DI-

LOG/SA, para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão
de Processo Administrativo Disciplinar, incumbida de apurar, no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a ocorrência referida no item 1 do Me-
morando nº 186/SE/CCivil-PR, de 30 de dezembro de 2010, con-
forme os autos do Processo nº 00001.008225/2010-84.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NORBERTO TEMOTEO DE QUEIROZ

Ministério das Cidades
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei

8.112, de 11 de dezembro de 1990, com a redação dada pela Lei nº

9.527, de 10 de dezembro de 1997, resolve



Nº 251-A, sexta-feira, 31 de dezembro de 201014 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002010123100014

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Nº 660 - DISPENSAR

TERESA CRISTINA LUSTOZA DANTAS, CPF nº 225.492.341- 20,
do encargo de substituto do Secretário-Executivo.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 38 da Lei
8.112, de 11 de dezembro de 1990, com a redação dada pela Lei nº
9.527, de 10 de dezembro de 1997, resolve

Nº 661 - DESIGNAR

ELCIONE DINIZ MACEDO, CPF nº 301.691.866 - 87, para subs-
tituir o Secretário-Executivo, em seus afastamentos, impedimentos
legais ou regulamentares.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA

Seção 3
.

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO
DA IGUALDADE RACIAL

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Convênio Original 723592/2009. Termo Aditivo 001/2010. Conce-
dente: Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial -
SEPPIR. Convenente: Município de Uberaba-MG. Objeto: Prorro-
gação do prazo de vigência até 30 de agosto de 2011. Data de
Assinatura: 01/12/2010. Pelo Concedente: Eloi Ferreira de Araújo -
Ministro Chefe da SEPPIR/PR. Pelo Convenente: Anderson Adauto
Pereira - Prefeito do Município de Uberaba.
Convênio Original 708702/2009. Termo Aditivo 001/2010. Conce-
dente: Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial -
SEPPIR. Convenente: Centro de Estudo das Relações de Trabalho e
Desenvolvimento - CEERT. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência
até 28 de fevereiro de 2011. Data de Assinatura: 30/11/2010. Pelo
Concedente: Eloi Ferreira de Araújo - Ministro Chefe da SEPPIR/PR.
Pelo Convenente: Hugo Fernandes de Oliveira - Presidente do Centro
de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT.
Convênio Original 718648/2009. Termo Aditivo 001/2010. Conce-
dente: Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial -
SEPPIR. Convenente: Município de Betim. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência até 21 de dezembro de 2011. Data de Assinatura:
20/12/2010. Pelo Concedente: Eloi Ferreira de Araújo - Ministro
Chefe da SEPPIR/PR. Pelo Convenente: Maria do Carmo Lara Per-
pétuo - Prefeita do Município de Betim.
Convênio Original 702212/2008. Termo Aditivo 001/2010. Conce-
dente: Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial -
SEPPIR. Convenente: Faculdades Católicas. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência até 30 de dezembro de 2011. Data de Assinatura:
21/12/2010. Pelo Concedente: Eloi Ferreira de Araújo - Ministro
Chefe da SEPPIR/PR. Pelo Convenente: Luiz Carlos Scavarda do
Carmo - Vice Reitor para Assuntos Administrativo da Faculdades
Católicas.

SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio 187/2010 . Nº Processo: 00036.000974/2009-22
Convenentes: SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHE-
RES, Unidade Gestora: 200021, Gestão: 00001. Convenente: Secre-
taria da Segurança Pública do Estado da Bahia, CNPJ nº
13937149000143. O projeto: Construir Rede de cidadania em de-
legacia Especial de Atendimento a Mulher- DEAM. Valor total: R$
1.258.655,00 Valor de Contrapartida R$ 125.865,50, Valor a ser
Transferido ou descentralizado no exercício em curso: R$
1.132.789,50, Vigência: 30/12/2010 a 30/12/2011. Data de Assina-
tura: 30/12/2010. Signatários: Concedente: NILCEA FREIRE, CPF nº
412.684.907-68, Convenente: ANTÔNIO CESAR FERNANDES
NUNES, CPF: 000.298.923-92.

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

INSTRUMENTO: Acordo de Cooperação Técnica.
PARTÍCIPES: a União por intermédio da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República - SECOM e a Empresa de Tec-
nologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV.
OBJETO: Estabelecer parceria no sentido de hospedar experimen-
talmente o blog do Planalto. VIGÊNCIA: 31/8/2009 a 30/6/2011,
podendo ser prorrogado por até 6 (seis) meses, mediante a celebração
de Termo Aditivo.
DATA DA ASSINATURA: 7/12/2010, pela SECOM, Nelson Breve
Dias, Secretário de Imprensa da Secretaria de Comunicação Social da
Presidência da República - SECOM e pela Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência Social - DATAPREV, RODRIGO ORT I Z
D ' AVILA ASSUMPÇÃO.
Processo nº 00028.000625/2010-43.

Presidência da República
.

Ministério da Educação
.

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS

A D M I N I S T R AT I V O S

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 37/2010

O Pregoeiro/SAA/MEC torna público o resultado de jul-
gamento do Pregão Eletrônico nº 37/2010 (Processo nº.
23000.011962/2010-70). Após análise e julgamento da proposta, sa-
grou-se vencedor o Instituto Nacional América, conforme consta dos
autos.

RYAN DE MATOS FARIAS

Ministério da Fazenda
.

BANCO DO BRASIL S/A
DIRETORIA DE LOGÍSTICA

RETIFICAÇÃO

Nas publicações do DOU de 30-12-2010, Seção 3, pág. 169,
referentes às TOMADA DE PREÇOS 2010/0026266(7419) e TO-
MADA DE PREÇOS 2010/24193(7421), aponha-se por ter sido omi-
tido: RESULTADOS DE JULGAMENTOS.

(p/Coejo)

Ministério do Desenvolvimento Agrário
.

SECRETARIA DA AGRICULTURA FAMILIAR

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TECNICA

Convenentes: Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ:
01.612.452/0001-97, situado à Esplanada dos Ministérios, Bloco "A",
Oitavo Andar, Brasília/DF; e o Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária, CNPJ: 00.375.972/0001-60, com sede na Avenida
Loureiro da Silva, nº 515, Porto alegre - RS. Objeto: descentralização
orçamentária do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA para
o INCRA visando a sistematização e preparo de solo para a im-
plantação e áreas de produção de arroz orgânico para as safras
2010/11e 2011/12. Recursos Financeiros: R$ 750.000,00. Data de
assinatura: 30/12/2010. Vigência: até 30/04/2011, podendo ser pror-
rogado mediante Termo Aditivo, por acordo entre os partícipes. Sig-
natários: Adoniran Sanches Peraci, Secretário de Agricultura Familiar,
CPF: 587.395.729-00 e Roberto Ramos, Superintendente Regional
Interino do INCRA, CPF: 907.328.479-15. Processo nº.
55000.003771/2010-21.

AVISO DE ANULAÇÃO

Anula-se o extrato do 1º Termo Aditivo ao Termo de Par-
ceria nº 2/2009 publicado no DOU. Nº. 243 de 21/12/2010, seção 3,
Pg. 169. Processo: 55000.004505/2009-81.

Brasília, 31 de dezembro de 2010.
ADONIRAN SANCHES PERACI

Secretário

SECRETARIA DE REORDENAMENTO AGRÁRIO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
707595/2009.
Convenentes: Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ
01.612.452/0001-97 e o Instituto Aliança com Adolescente, CNPJ:
04.863.094/0001-83. Objeto: Prorrogar a vigência do Convênio até
31/12/2011, alocar recursos para o exercício de 2010, previstos no
Cronograma de Desembolso e integrar ao Convênio original novo
Plano de Trabalho. Data de assinatura: 28/12/2010. Assinam: Adhe-
mar Lopes de Almeida, Secretário de Reordenamento Agrário, CPF:
008.025.888-32 e Emilton Moreira Rosa, Diretor Executivo do Ins-
tituto Aliança com o Adolescente, CPF: 004.558.735-34. Processo nº.
55000.003190/2009-55.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
712853/2009.
Convenentes: Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ
01.612.452/0001-97 e a ONG Flor do Piqui, CNPJ: 07.535.592/0001-
95. Objeto: Prorrogar a vigência do Convênio até 31/12/2011, alocar
recursos, alterar o Inciso I da Cláusula Quinta do convênio original e
integrar novo Plano de Trabalho. Data de assinatura: 29/12/2010.
Assinam: Adhemar Lopes de Almeida, Secretário de Reordenamento
Agrário, CPF: 008.025.888-32 e Pedro Neto Lobo Soares, Presidente
da ONG Flor do Piqui, CPF: 479.694.823-68. Processo nº.
55000.003230/2009-69.

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
715264/2009.
Convenentes: Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ
01.612.452/0001-97 e o Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais
- ITER, CNPJ: 04.885.639/0001-52. Objeto: Prorrogar a vigência do
Convênio até 31/12/2011 e alocar recursos para o exercício de 2011.
Data de assinatura: 27/12/2010. Assinam: Adhemar Lopes de Al-
meida, Secretário de Reordenamento Agrário, CPF: 008.025.888-32 e
Henrique Geraldo Gonçalves, Vice-Diretor Geral do ITER, CPF:
055.074.646-34. Processo nº. 55000.003019/2009-46.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
700898/2008.
Convenentes: Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ:
01.612.452/0001-97 e a Secretara de Estado da Agricultura e do
Abastecimento - SEAGRO/TO, CNPJ: 25.089.137/0001-95, com a
inetrveniência do Governo Estado do Tocantins, CNPJ:
01.786.029/0001-03. Objeto: Prorrogar a vigência do convênio ori-
ginal até o dia 30/06/2011 e integrar ao Convênio original novo Plano
de Trabalho. Data de assinatura: 20/12/2010. Assinam: Adhemar Lo-
pes de Almeida, Secretário de Reordenamento Agrário, CPF:
008.025.888-32; Roberto Jorge Sahium, Secretário de Estado SEA-
GRO-TO, CPF: 056.165.491-34 e Carlos Henrique Amorim, Go-
vernador do Estado do Tocantins, CPF: 219.442.021-53. Processo nº
5 5 0 0 0 . 0 0 2 4 2 3 / 2 0 0 8 - 11 .

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
704922/2009
Convenentes: Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ
01.612.452/0001-97 e o Instituto de Terras e Reforma Agrária do
Estado de Pernambuco - ITERPE, CNPJ: 11.564.821/0001-77, com a
interveniência do Estado de Pernambuco, CNPJ: 10.571.982/0001-25.
Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do convênio original até
31/12/2011 e integrar ao Convênio original novo Plano de Trabalho.
Data de assinatura: 31/12/2010. Assinam: Adhemar Lopes de Al-
meida, Secretário de Reordenamento Agrário, CPF: 008.025.888-32;
José Estevo Barbosa, Diretor Presidente do ITERPE, CPF:
696.107.624-68; Eduardo Henrique Accioly Campos, Governador do
Estado de Pernambuco, CPF: 453.347.734-87 e Ranilson Brandão
Ramos, Secretário de Agricultura e Reforma Agrária, CPF:
051.623.274-68. Processo nº 55000.002108/2009-75.

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 107/2007.
Convenentes: Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ
01.612.452/0001-97 e a Secretária de Assuntos Fundiários e de Apoio
à Reforma Agrária - SEARA, CNPJ: 04.792.170/0001-07, com a
interveniência do Estado do Rio Grande do Norte, CNPJ:
08.241.739/0001-05. Objeto: Prorrogar a vigência do Convênio até
31/12/2011 e integrar ao Convênio original novo Plano de Trabalho.
Data de assinatura: 20/12/2010. Assinam: Adhemar Lopes de Al-
meida, Secretário de Reordenamento Agrário, CPF: 008.025.888-32;
Paulo Henrique e Macedo Carlos, Secretário de Estado da SEARA,
CPF: 590.476.905-91 e Iberê Paiva Ferreira de Souza, Governado de
Estado, CPF: 010.873.394-72. Processo nº. 55000.002670/2007-37.

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 115/2005.
O Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ 01.612.452/0001-
97 e o Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE,
CNPJ: 09.450.206/0001-98, com a interveniência do Estado do Ceará
através da Sercetária de Desenvolvimento Agrário. Objeto: Prorrogar
e vigência do Convênio original até o dia 30/12/2011 e integrar ao
Convênio original novo Plano de Trabalho. Data da Assinatura:
14/12/2010. Signatários: Adhemar Lopes de Almeida, Secretário de
Reordenamento Agrário, CPF: 008.025.888-32; Francisco de Assis
bessa Xavier, Superintendente do IDACE, CPF: 048.717.823-87; Cid
Ferreira Gomes, Governador do Estado do Ceará, CPF: 209.120.133-
20 e Antonio Rodrigues de Amorim, Secretário de Desenvolvimento
Agrário, CPF: 163.496.443-87. Processo nº. 55000.001709/2005-37.

RETIFICAÇÕES

NO EXTRATO DO 6º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
170/2005, publicado no D.O.U. nº.251 de 30/12/2010, pg. 236 Seção
3, onde se lê: "Assinam: Adoniran Sanches Peraci, Secretário de
Agricultura Familiar, CPF: 587.395.729-00 e Eduardo Seixas de Sal-
les, Secretário de Estado - SEAGRI/BA, CPF: 546.001.466-20". Leia-
se: "Assinam: Adhemar Lopes de Almeida, Secretário de Reorde-
namento Agrário, CPF: 008.025.888-32 e Eduardo Seixas de Salles,
Secretário de Estado - SEAGRI/BA, CPF: 546.001.466-20 ".

NO EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO
717896/2009, publicado no D.O.U. nº.251 de 31/12/2010, pg. 236
Seção 3, onde se lê: "EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO
CONVÊNIO 717896/2009". Leia-se: "EXTRATO DO 2º TERMO
ADITIVO AO CONVÊNIO 717896/2009".
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Ministério do Esporte
.

SECRETARIA EXECUTIVA

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 742521/2010

ESPÉCIE: Convênio que celebram entre si a União, por intermédio
do Ministério do Esporte - CNPJ 02.961.362/0001-74 e a PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE MARICÁ/RJ - CNPJ 29.131.075/0001-93.
OBJETO: Constitui objeto do presente convênio o desenvolvimento
de atividades recreativas e de lazer, por 12 meses, em 02 (dois)
núcleos, para atendimento de crianças, adolescentes, jovens, adultos,
idosos e portadores de deficiência, no Município de Marica/Rj.
DESPESA: Os recursos decorrentes do presente Convênio são pro-
venientes do Ministério do Esporte, Orçamento Geral da União, no
valor de R$ 200.425,85 (duzentos mil, quatrocentos e vinte e cinco
reais e oitenta e cinco centavos), no programa de Trabalho
27.812.1250.2667.0001, sendo Natureza de Despesa 33.40.41 - R$
181.094,85 (cento e oitenta e um mil, noventa e quatro reais e oitenta
e cinco centavos) e na Natureza de Despesa: 44.40.42 - R$ 19.331,00
(dezenove mil e trezentos e trinta e um reais), Fonte de Recursos 100
e R$ 34.320,00 (trinta e quatro mil e trezentos e vinte reais), sendo
R$ 32.160,00 (trinta e dois mil, cento e sessenta reais) referente à
contrapartida em Bens e Serviços e R$ 2.160,00 (dois mil cento e
sessenta reais) referente à contrapartida financeira, perfazendo o valor
total de R$ 234.745,85 (duzentos e trinta e quatro mil, setecentos e
quarenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2010NE901323 e 2010NE901324 de 02 de
julho de 2010, UG/Gestão: 180002/00001.
VIGÊNCIA: O presente Convênio vigerá pelo período de 14 (qua-
torze) meses, a partir da data de sua assinatura, para a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho.
DATA DE ASSINATURA: 30 de dezembro de 2010.
SIGNATÁRIOS: WALDEMAR MANOEL SILVA DE SOUZA, Se-
cretário Executivo, C.P.F: 377.643.655-72, REJANE PENNA RODRI-
GUES, Secretária Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do La-
zer - C.P.F: 324.147.220-53 e WASHINGTON LUIZ CARDOSO SI-
QUEIRA, Prefeito Municipal de Marica/RJ- C.P.F: 032.152.927-85.
PROCESSO Nº: 58701.002851/2010-50

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 752118/2010

ESPÉCIE: Convênio que celebram entre si a União, por intermédio
do Ministério do Esporte - CNPJ 02.961.362/0001-74, e o INSTI-
TUTO EMPREENDER/DF, CNPJ: 03.666.886/0001-03
OBJETO: Produção de materiais esportivos (bolas e redes esportivas)
por pessoas inseridas em comunidades de reconhecida situação de

vulnerabilidade social, destinados ao atendimento de crianças, ado-
lescentes e jovens em todo País, participantes dos Programas de
inclusão Social do Governo Federal, administrados pelo Ministério do
Esporte/ME, com a utilização de mão de obra de 100 pessoas re-
conhecidamente carentes na cidade de Recife/PE, a ser desenvolvido
pelo Instituto Empreender/DF, visando à inclusão social por meio da
profissionalização.
DESPESA: Os recursos decorrentes do presente Convênio são pro-
venientes do Ministério do Esporte, Orçamento Geral da União, no
valor de R$ 1.225.620,17 (hum milhão, duzentos e vinte e cinco mil,
seiscentos e vinte reais e dezessete centavos), no Programa de Tra-
balho: 06.422.1453.8853.0001, sendo na Natureza de Despesa:
33.50.41, R$ 1.166.337,57 (hum milhão, cento e sessenta e seis mil,
trezentos e trinta e sete reais e cinqüenta e sete centavos) e na
Natureza de Despesa: 44.50.52 R$ 59.282,60 (cinqüenta e nove mil,
duzentos e oitenta e dois reais e sessenta centavos), Fonte de Re-
cursos: 100 e 50.250,00 (cinqüenta mil e duzentos e cinqüenta reais),
em Contrapartida em serviços economicamente mensuráveis, Tota-
lizando R$ 1.275.870,17 (hum milhão, duzentos e setenta e cinco mil,
oitocentos e setenta reais e dezessete centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2010NE902081 e 2010NE902082 de 17 de
dezembro de 2010, UG/Gestão: 180002/00001;
VIGÊNCIA: O presente Convênio vigerá pelo período de 12 (doze)
meses a partir da data de sua assinatura, para a execução do objeto
expresso no Plano de Trabalho.
DATA DE ASSINATURA: 30 de dezembro de 2010.
SIGNATÁRIOS: WALDEMAR MANOEL SILVA DE SOUZA, Se-
cretário Executivo, C.P.F: 377.643.655-72, MARASUELI BORGES
FELIPE, Presidente do Instituto Empreender/DF - C.P.F: .
394.075.945-72.
Processo: 58701.005340/2010-90

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 752187/2010

ESPÉCIE: Convênio que celebram entre si a União, por intermédio
do Ministério do Esporte - CNPJ 02.961.362/0001-74 e a FUN-
DAÇÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO/MA - CNPJ 04.850.938/0001-51.
OBJETO: Constitui objeto do presente convênio o desenvolvimento
de atividades recreativas e de lazer, em 01 (um) núcleo, para aten-
dimento de crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e porta-
dores de deficiência, no Município de Timon/MA.
DESPESA: Os recursos decorrentes do presente Convênio são pro-
venientes do Ministério do Esporte, Orçamento Geral da União, no
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), no programa de Trabalho
27.812.1250.2667.0001, sendo Natureza de Despesa 33.50.41 - R$
90.000,00 (noventa mil reais) e na Natureza de Despesa: 44.50.52 -
R$ 10.000,00 (dez mil reais), Fonte de Recursos 100 e R$ 10.000,00

(dez mil reais), referente à contrapartida em Bens e Serviços, per-
fazendo o valor total de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).
NOTA DE EMPENHO: 2010NE902110 e 2010NE902111 de 19 de
dezembro de 2010, UG/Gestão: 180002/00001.
VIGÊNCIA: O presente Convênio vigerá pelo período de 14 (qua-
torze) meses, a partir da data de sua assinatura, para a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho.
DATA DE ASSINATURA: 30 de dezembro de 2010.
SIGNATÁRIOS: WALDEMAR MANOEL SILVA DE SOUZA, Se-
cretário Executivo, C.P.F: 377.643.655-72, REJANE PENNA RO-
DRIGUES, Secretária Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do
Lazer - C.P.F: 324.147.220-53 e HERBERT BRANDÃO LAGO, Se-
cretário Executivo da Fundação de Educação, Cultura e Desenvol-
vimento Tecnológico/MA- C.P.F: 050.066.513-34.
PROCESSO Nº: 58701.003556/2010-11

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de
2010, na Seção 3, página 250, que publicou o EXTRATO DE CON-
VÊNIO Nº 748743/2010, onde se lê: DATA DE ASSINATURA: 31
de dezembro de 2010, leia-se: DATA DE ASSINATURA: 30 de
dezembro de 2010. Processo Nº 58701.003307/2010-25.

No Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de
2010, na Seção 3, página 251, que publicou o EXTRATO DE CON-
VÊNIO Nº 751774/2010, onde se lê: DATA DE ASSINATURA: 31
de dezembro de 2010, leia-se: DATA DE ASSINATURA: 30 de
dezembro de 2010. Processo Nº 58701.003573/2010-58.

No Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de
2010, na Seção 3, página 250, que publicou o EXTRATO DE CON-
VÊNIO Nº 750511/2010, onde se lê: DATA DE ASSINATURA: 31
de dezembro de 2010, leia-se: DATA DE ASSINATURA: 30 de
dezembro de 2010. Processo Nº 58701.005290/2010-41.

No Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de
2010, na Seção 3, página 251, que publicou o EXTRATO DE CON-
VÊNIO Nº 751775/2010, onde se lê: DATA DE ASSINATURA: 31
de dezembro de 2010, leia-se: DATA DE ASSINATURA: 30 de
dezembro de 2010. Processo Nº 58701.003483/2010-67.

No Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de
2010, na Seção 3, página 250, que publicou o EXTRATO DE CON-
VÊNIO Nº 750823/2010, onde se lê: DATA DE ASSINATURA: 31
de dezembro de 2010, leia-se: DATA DE ASSINATURA: 16 de
dezembro de 2010. Processo Nº 58701.005318/2010-10.

No Diário Oficial da União nº 251, de 31 de dezembro de
2010, na Seção 3, página 251, que publicou o EXTRATO DE CON-
VÊNIO Nº 752247/2010, onde se lê: DATA DE ASSINATURA: 31
de dezembro de 2010, leia-se: DATA DE ASSINATURA: 30 de
dezembro de 2010. Processo Nº 58701.003601/2010-37.
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